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PROJETO  DE  DESENVOLVIMENTO  SUSTENTÁVEL

COM  POPULAÇÕES  TRADICIONAIS
INTRODUÇÃO


O Projeto de Desenvolvimento Sustentável com Populações Tradicionais é um projeto de cooperação técnica visando oferecer condições e oportunidades para que as populações tradicionais melhorem suas condições de vida, mediante a parceria com o Centro Nacional de Desenvolvimento Sustentado das Populações Tradicionais - CNPT/IBAMA.


O melhoramento das condições de vida está intimamente relacionado com a proteção do meio ambiente, pois este é o objetivo de todas as ações propostas no Projeto. Algumas evidentes, como a criação e implementação de reservas extrativistas, outras à guisa de  instrumentos para a proteção dos recursos naturais, como é o caso do crédito rural ou o incentivo à implantação de alternativas de renda, que visarão sempre diminuir a pressão sobre aqueles. Trata-se, portanto, de um projeto da área ambiental, executado pelo CNPT/IBAMA, embora deva ser reconhecido que “as questões ambientais e as questões sociais são indissolúveis”.


O CNPT/IBAMA já vem recebendo cooperação técnica do PNUD através dos projetos BRA/95/029 e BRA/97/008, ambos direcionados ao desenvolvimento dos extrativistas na Amazônia. Considerando a semelhança entre tais projetos e especialmente levando em conta incluir também a gama de atividades que o CNPT realiza, com populações tradicionais em outras regiões do país, surgiu a necessidade de formular um novo projeto, unificador e abrangente, que contemple as principais linhas de atuação desenvolvidas pelo Centro junto com tais populações.  


O resgate da importância social das populações tradicionais, testemunhada na Declaração do Rio de Janeiro - ECO/92, princípio 22 - onde é reconhecido seu “papel fundamental na gestão do meio ambiente e no desenvolvimento”, aliado às vivências positivas do CNPT, durante os 7 anos de trabalho com tais comunidades, credenciou a elaboração do presente projeto, que visa fundamentalmente sistematizar uma estratégia integral e harmônica de apoio a populações tradicionais.


A estratégia, ora proposta, guarda sintonia com algumas das políticas públicas direcionadas para esta parcela da sociedade, entre as quais citamos o Decreto n( 98.897 de 30/01/90, que estimula a criação de reservas extrativistas, o voto do CONDEL, Conselho Deliberativo da SUDAM que cria o Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Extrativismo - PRODEX, a criação do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF, a criação dos Fundos Constitucionais Regionais (FNO-FNE-FNCO) que possibilitam estabelecer programas para tais populações e a determinação do Programa Comunidade Solidária e de todos os Ministérios que o compõem, de tê-las como parceiras no desenvolvimento local. 


Os beneficiários do Projeto fazem parte do mundo rural, inseridos em pequenas comunidades, e como tal, seu grande objetivo é alcançar o desenvolvimento local sustentável, fazendo com que as próprias comunidades consigam suprir suas necessidades prioritárias, desenvolvendo suas capacidades e potencialidades. O respeito às especificidades  locais permitirá o alcance de soluções mais adequadas.


O Projeto também levará em conta as mudanças que estão acontecendo entre as populações tradicionais, pois em que pese seu isolamento, a “Aldeia Global” de Mac Luhan está atingindo tais áreas.  Hoje não existe mais o extrativista estereotipado como dependente de uma única atividade econômica, nem existe a população tradicional que não aceita os benefícios da modernidade.  O mérito do Projeto consistirá em manter os aspectos positivos tradicionais e ao mesmo tempo introduzir tecnologias leves, ou práticas modernas que, por exemplo, agreguem valor aos produtos, ou potencializem a mão-de-obra aumentando a produtividade.


A importância deste Projeto pode ser calculada tanto pelo melhoramento das condições de vida dos beneficiários, decorrente dos resultados imediatos que serão alcançados, como também pelos benefícios  indiretos que trará à sociedade mediante a proteção do meio ambiente na qual tais populações se empenharão, e mediante a valorização dos seus conhecimentos e práticas tradicionais, tão importantes na busca de novos valores para a humanidade.

SEÇÃO A – CONTEXTO

a) Desenvolvimento das Populações Tradicionais

1. importância das populações tradicionais


A preocupação que o homem passou a ter com o meio ambiente, nos últimos trinta anos e a análise da destruição ou da proteção dos recursos naturais, permitiu perceber a existência de comunidades capazes de utilizar e ao mesmo tempo conservar tais recursos: estes grupos humanos são as "Populações Tradicionais", entendidas como tais as populações culturalmente diferenciadas, vivendo há várias gerações em um determinado ecossistema em estreita dependência do meio natural para sua subsistência, e que utilizam os recursos naturais de forma sustentável.


Os extrativistas são fundamentalmente populações tradicionais, mas a reciproca não é verdadeira porque o conceito de população tradicional é mais abrangente, atingindo comunidades que não vivem do extrativismo, como é o caso de artesãos e artistas que perpetuam a cultura.


As populações tradicionais não são sinônimo de populações atrasadas, populações refratárias ao progresso ou à modernização, pois uma população tradicional tem como característica principal sua relação de proteção ao meio ambiente, mesmo que para tal tenha que utilizar meios modernos.


As populações tradicionais são uma antecipação das sociedades do século XXI pois se o homem no próximo século não se tornar um conservacionista, colocará em risco a sua própria sobrevivência. Cumpre aqui fazer uma analogia com o que aconteceu no Renascimento quando o mundo cansado com a rotina de pobreza cultural da Idade Média, foi buscar vida nova nas Populações Tradicionais, representadas naquele momento pelas culturas Grega e Romana.  Esta lição nos mostra claramente que o tradicional encerra valores que se podem perpetuar; daí que o tradicional passe a ser chamado de clássico, porque é toda uma classe, uma aula para a posteridade.


Ao longo da sua história, o homem tem alcançado importantes conquistas que o fazem avançar; atualmente a velocidade das descobertas cresce em ritmo geométrico, tornando obrigatória a consolidação, ou então o resgate  de certos valores que apenas são conservados por populações tradicionais; caso contrário, conquistas seculares da humanidade podem ser jogadas ao esquecimento.


Para entender melhor a questão das populações tradicionais, o professor

Diegues enumera as seguintes características das culturas tradicionais :

a) dependência e até simbiose com a natureza, os ciclos naturais e os recursos naturais renováveis a partir do qual se constrói um "modo de vida",

b) conhecimento aprofundado da natureza e de seus ciclos que se reflete na elaboração de estratégias de uso e de manejo dos recursos naturais.  Esse conhecimento é transferido de geração em geração por via oral;

c) noção de território ou espaço onde o grupo se reproduz econômica e socialmente;

d) moradia e ocupação desse território por várias gerações, ainda que alguns membros individuais possam ter-se deslocado para os centros urbanos e voltado para a terra dos seus antepassados; 

e) importância das atividades de subsistência, ainda que a produção de mercadorias possa estar mais ou menos desenvolvida, o que implica numa relação com o mercado;

f) reduzida acumulação de capital;

g) importância dada à unidade familiar, doméstica ou comunal e às relações de parentesco ou de compadrio para o exercício das atividades econômicas, sociais e culturais;

h) importância de mito e rituais associados à caça, à pesca e a atividades extrativistas;

i) a tecnologia utilizada é relativamente simples, de impacto limitado sobre o meio ambiente.  Há uma reduzida divisão técnica e social do trabalho, sobressaindo o trabalho artesanal.  Nele o produtor e sua família dominam o processo de trabalho até o produto final;

j) fraco poder político, que em geral reside com os grupos de poder dos centros urbanos;

k) auto-identificação ou definição pelos outros de se pertencer a uma cultura distinta das outras.

2. visão política e programática do desenvolvimento das populações tradicionais

O relatório sobre o desenvolvimento humano no Brasil, apresentado pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD, sintetiza as disparidades existentes no País trazendo a tona indicadores bem menores para as regiões Norte e Nordeste, especialmente nas áreas rurais, principal habitat das populações tradicionais. Entre as áreas-chave de atuação, para a nova estratégia de desenvolvimento, o relatório recomenda “o aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão do meio ambiente”. Esta recomendação tem tudo a ver com o presente Projeto, em função da íntima relação das populações tradicionais com a natureza, e concretamente pela participação destas populações na gestão dos recursos naturais, permitindo alcançar um dos objetivos preconizados pelo relatório: “induzir a mudança do padrão de uso dos recursos e serviços naturais”. Merece especial atenção a questão do “gênero”, pois o relatório mostra que o trabalho da mulher é menos valorizado que o do homem, ocupando lugares de baixo salário e baixo prestígio. Entretanto, as mulheres estão ocupando cada vez mais espaços na sociedade e a conquista de igualdade de direitos torna-se mais evidente.

O Projeto propõe-se aumentar a participação da mulher em todas as atividades e decisões que dizem respeito às populações tradicionais, criando especialmente espaços próprios para o crescimento de cidadania das mulheres, com associações específicas e capacitação adequada. Atualmente já foram abertos alguns espaços, mas é preciso reconhecer que se no meio urbano ainda não são plenamente reconhecidos os direitos das mulheres, no meio da floresta a discriminação da mulher é ainda maior. Esta situação concreta sinaliza a necessidade de fortalecer as questões de gênero nos projetos direcionados para as populações tradicionais.     


Atualmente a participação da mulher nos foros decisórios – diretorias executivas, conselhos deliberativos, conselhos fiscais etc.- representa apenas 10%; o Projeto se propõe elevar este índice para 40% em 4 anos. Outra  meta em relação ao gênero é que todas as associações deverão ter uma secretaria ou setor específico para tratar as questões da mulher, bem como programas específicos de capacitação das mulheres.                   


Embora o desenvolvimento das populações tradicionais seja um grande desafio para o Estado, em função das desvantagens comparativas das áreas por elas ocupadas, podemos constatar com satisfação, que as metas propostas para o presente Projeto estão contempladas plenamente nas três primeiras opções estratégicas definidas pelo PPA 2000, senão vejamos:


1 - Consolidar a estabilidade econômica com crescimento sustentado;


2 - Promover o desenvolvimento sustentável;


3 - Combater a pobreza e promover a inclusão social.


Um dos macro-objetivos propostos para promover o desenvolvimento sustentável é “melhorar a gestão ambiental”, que no projeto ora apresentado é uma das linhas de atuação.


Para combater a pobreza e promover a inclusão social, o PPA 2000 recomenda “promover o desenvolvimento integrado do campo”. As populações tradicionais habitam nos “campos”mais esquecidos: a floresta tropical úmida, os manguezais, os babaçuais, os lagos distantes, os longínquos beiradões.


Para o alcance destes macro-objetivos o PPA 2000 preconiza que o uso adequado dos recursos naturais constitui parte essencial do processo de geração de riqueza e da conservação do patrimônio natural do País, e que o Governo promoverá, com a participação das comunidades e do poder público local, a valorização do pequeno produtor rural por meio de desenvolvimento local integrado.


O “Projeto de Desenvolvimento Sustentável com Populações Tradicionais” também está em sintonia com as Orientações Estratégicas do Ministério do Meio Ambiente para o cumprimento do PPA 2000, em cuja contextualização o MMA assim se expressa: “Até a metade dos anos 80, a face visível da área do meio ambiente era limitada às funções de conservação da natureza e do controle da poluição e da degradação ambiental. A necessidade de mudanças estruturais do modelo de desenvolvimento do País faz emergir uma nova face das políticas ambientais, mais exigente e ambiciosa, cuja função é a de promover o desenvolvimento sustentável com base na melhoria da qualidade ambiental por meio da gestão integrada e compartilhada do uso sustentável dos espaços e dos recursos ambientais”.


Entre as orientações estratégicas do MMA, estas merecem destaque pela afinidade com os problemas a solucionar:


- Proteger e melhorar a qualidade ambiental


- Promover a conservação e o uso sustentável da biodiversidade e a repartição justa e eqüitativa dos benefícios de sua utilização.


- Promover o uso sustentável dos recursos florestais e a recuperação de áreas degradadas, incorporando valores econômicos, sociais e ambientais.


- Promover a implantação, consolidação e gestão de áreas protegidas e do sistema nacional de unidades de conservação.


- Promover o desenvolvimento sustentável com base na gestão ambiental integrada na Amazônia Legal.


Ao se tratar dos problemas inerentes ao desenvolvimento das populações tradicionais, é importante salientar que se trata de uma nova visão da realidade, conforme consta na Agenda 21 global, aprovada na Conferência Rio 92, que “sinaliza  na direção de um novo modelo de desenvolvimento, dotado da necessária eficiência econômica, sem prejuízo da prudência no uso dos recursos naturais e da biodiversidade, as duas convergindo e servindo a uma efetiva excelência humana”.


Em harmonia com estas idéias foi elaborado pelo Ministério do Meio Ambiente o documento “Agenda Amazônica 21”, que alerta para a “valorização das populações tradicionais”, e recomenda como ação estruturadora  dos processos produtivos, levar em conta os “pequenos empreendimentos locais”.


O Governo, por meio do Conselho Nacional da Amazônia Legal estabeleceu a “Política Nacional Integrada para a Amazônia Legal”, cuja concepção básica  orienta o presente Projeto e é a seguinte:


A Política Nacional Integrada para a Amazônia Legal tem como objetivo final a elevação da qualidade de vida das suas populações, mediante o crescimento econômico sustentável, o pleno aproveitamento das potencialidades naturais e culturais e a internalização e melhor distribuição da riqueza. A efetivação desse objetivo pressupõe uma nova estratégia de desenvolvimento, centrada no respeito à diversidade interna, à articulação das dimensões econômica, social e ambiental e à redução dos conflitos e desigualdades regionais.


O mesmo documento afirma que “a valorização humana é o objetivo central desta política integrada, e consiste na melhoria continuada da qualidade de vida das populações. Inclui também a capacitação progressiva dos indivíduos, base para o próprio processo de desenvolvimento sustentável”.


Recomenda ainda a dinamização de atividades tradicionais como o extrativismo e implementar a regularização fundiária e uma política diferenciada de crédito. Considera indispensável também estender até as reservas extrativistas os serviços de assistência técnica (itens 15,18 e 19). 


O Projeto de Desenvolvimento Sustentável com Populações Tradicionais torna realidade tais recomendações, na medida em que a criação de reservas extrativistas é uma forma de fazer reforma agrária,  o PRODEX é uma política diferenciada de crédito e  o Projeto apoia a assistência técnica para que chegue aos mais longínquos recantos habitados por populações tradicionais.

b) Experiências e Lições Aprendidas


As pesquisas, estudos e trabalhos desenvolvidos com populações tradicionais, mais concretamente a execução dos projetos PNUD/BRA/92/043, BRA/95/029 e BRA/97/008 permitiram  o aprendizado destas principais experiências e lições, que a seguir detalharemos:

1. As populações tradicionais contribuem para conservar o meio ambiente;

2. O extrativismo praticado pelas populações tradicionais é sustentável;

3. O CNPT é uma conquista das  populações tradicionais;

4. As reservas extrativistas respondem aos anseios das populações tradicionais;

5. A aliança Governo/ Sociedade é importante;

6. Organizar é fundamental;

7. Capacitar é o melhor investimento.

3.  as populações tradicionais contribuem para conservar o meio ambiente

A estreita relação das populações tradicionais e o meio ambiente, veio a tona a partir da discussão sobre a presença humana em unidades de conservação.  Os países pioneiros na criação de tais unidades estabeleceram que dentro das mesmas não cabia a presença da espécie humana.  Porém, a situação encontrada em países com florestas tropicais como o Brasil, obrigou a examinar com maior profundidade a relação entre o homem e o meio, chegando-se à constatação de que existem populações cuja ação e altamente benéfica para a conservação do meio. Sem elas, várias espécies não teriam sobrevivido; podemos citar por exemplo a luta de populações que tem impedido a devastação de lagos rios e florestas; sem a presença destas pessoas, predadores humanos exôgenos teriam acabados com espécies terrestres e aquáticas, vegetais e animais.


A experiência tem mostrado que as iniciativas de uso e conservação de recursos naturais, à revelia das populações locais, enfrentaram problemas sérios e freqüentemente fracassaram.  Por outro lado, a integração das populações locais na gestão dos recursos naturais, tem se mostrado como um componente não apenas facilitador, mas também, como uma estratégia para distribuir seus benefícios de forma socialmente mais justa.


O exemplo de convivência pacífica das populações tradicionais com a natureza, por gerações e gerações, tem comprovado a importância de apoiá-las e tê-las como aliadas na conservação e gestão ambiental, uma vez que elas ocupam ricos biomas, espalhadas em longínquas regiões.  O Brasil como país continental, não tem a mínima condição de conservar os recursos naturais sem a participação e colaboração ativa de tais populações.


A Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento confirmou esta realidade no princípio nº 22 da Declaração do Rio de Janeiro: “populações indígenas e suas comunidades, bem como outras comunidades locais, tem papel fundamental na gestão do meio ambiente e no desenvolvimento em virtude do seus conhecimentos e de suas práticas tradicionais... os estados devem reconhecer e apoiar de forma apropriada a identidade, a cultura e os interesses dessas populações ou comunidades, bem como, habilitá-las a participar efetivamente da promoção do desenvolvimento sustentável ".

4. o extrativismo praticado pelas populações tradicionais é sustentável

O extrativismo, entendido como qualquer forma de apropriação de recursos naturais, renováveis e não-renováveis, tem sido uma constante na história econômica do Brasil, cujo nome foi herdado da extração do "Pau-brasil".  A atividade ocorre em todas as regiões mudando apenas de produto, às vezes pelas características regionais e/ou por exigências mercadológicas.


A atividade extrativista se fez presente em vários ciclos econômicos e teve épocas prósperas, através da extração das chamadas" drogas do sertão”, cacau, borracha, madeira, castanha e dos metais preciosos. Com a domesticação das espécies, substituição de produtos naturais por sintéticos e avanços tecnológicos especialmente na agricultura e indústria, o extrativismo foi perdendo importância e declinando. Mesmo assim, calcula-se que no Brasil cinco milhões de pessoas vivem de tal atividade, das quais 1,5 milhões dependem do babaçu, 2 milhões são pescadores artesanais, 1 milhão são seringueiros, castanheiros e ribeirinhos da Amazônia e 500 mil vivem da extração de palmito, carnaúba, erva-mate, plantas medicinais, óleos, resinas, sementes, palhas, cipós e frutas.


É importante salientar que nos nossos dias não existe o extrativista, puro, estereotipado na nossa literatura, extrator de um único produto; o que existe é o neo-extrativista, cuja renda é composta de várias atividades econômicas: extrativismo, agricultura familiar, pesca artesanal, artesanato, etc.


Por outra parte o extrativismo está sendo mais visto como forma de preservação dos recursos naturais, uma vez que os extrativistas, nos processos produtivos, não utilizam tecnologias pesadas e impactantes; eles usufruem da sazonalidade da espécies, coletando seus frutos com a força de trabalho familiar.

5. o cnpt é uma conquista das populações tradicionais 


O IBAMA, em fevereiro de 1992, atendendo solicitação da sociedade civil organizada, criou o centro Nacional de Desenvolvimento Sustentado das Populações Tradicionais - CNPT, que tem por finalidade promover a elaboração, implantação e implementação de planos, programas, projetos e ações demandadas pelas populações tradicionais através de suas entidade representativas e /ou indiretamente, através dos órgãos governamentais constituídos para este fim, ou ainda, por meio de organizações não governamentais.


A criação do CNPT significou um importante avanço porque foi reconhecida a importância da participação do homem na solução das questões ambientais, uma vez 

que sua criação :

a)
foi fruto de uma reivindicação da sociedade;

b)
constituiu a prova concreta de que a questão social e ambiental são indissolúveis;

c) abriu espaço para facilitar o diálogo e a cooperação entre o Governo e a sociedade; e

d) foi um reconhecimento de que a solução dos problemas ambientais,       exige a modelagem de estruturas institucionais dinâmicas, capazes de    responder às demandas da sociedade de forma eficaz e eficiente.


O CNPT é orientado por um conselho consultivo que tem como objetivo fiscalizar suas ações e propor diretrizes, políticas para atuação do Centro. É composto por dez membros, dentre instituições não governamentais e representantes das populações tradicionais.

Os escritórios regionais do CNPT tem a função de executar os planos, programas, projetos e ações.  São composto por um grupo formado por técnicos dos governos estaduais, das organizações não-governamentais e do IBAMA.

Esses escritórios regionais, atualmente em número de 23 (vinte e três), estão instalados nas seguintes cidades: Rio Branco (AC), Cruzeiros do Sul (AC), Assis Brasil (AC), Brasiléia (AC), Xapurí (AC), Porto Velho (RO), Guajará Mirim (RO), Macapá (AP), Manaus (AM), Carauarí (AM), Imperatriz (MA), Belém (PA), Santarém (PA), Boa Vista (RR), Palmas (TO), São Miguel do Tocantins (TO), Florianópolis (SC), Arraial do Cabo (RJ), Maragojipe (BA), Recife (PE), Parnaíba (PI), Curumbá ( MS) e Cuiabá (MT).

6. as  reservas extrativistas respondem aos anseios das populações tradicionais 


De 1965 a 1985, o Brasil praticou uma política de ocupação das florestas tropicais e de expansão das suas fronteiras agrícolas, cujos resultados para o desenvolvimento regional foram mínimos.  Além da pouca internalização da renda e geração de empregos, houve uma acelerada degradação do seu patrimônio natural, poluição dos rios, enormes desmatamentos, destruição da diversidade biológica, intensificação dos conflitos sociais e ameaça à vida.


Esta política de destruição aniquilou com o extrativismo em várias regiões.  Diante de tais experiências negativas, o Brasil está procurando modelos de desenvolvimento harmoniosos com a principal riqueza das florestas tropicais: sua diversidade biológica e sócio-cultural.  A procura de tais novos modelos está sendo norteada pela crescente conquista brasileira da consciência ecológica e ambientalista.  Um dos melhores modelos encontrados foi o de reserva extrativista.


As reservas extrativistas são espaços territoriais destinados à exploração auto-sustentável e conservação dos recursos naturais renováveis, por populações extrativistas.  Elas são criadas em espaços territoriais considerados de interesse ecológico e social, ou seja, em áreas que possuem características naturais ou exemplares da biota que possibilitem a sua exploração auto-sustentável, sem prejuízo da conservação ambiental.


A essência e a novidade das reservas extrativistas é que seus moradores recebem "concessão real de uso" da área e passam a fazer o gerenciamento da reserva, junto com o IBAMA.  Para tanto, o Decreto nº 98.897 estabelece que tal concessão será outorgada mediante apresentação de um "Plano de Utilização", proposto pelos moradores e aprovado pelo IBAMA. Note-se que se trata de um "Plano de Utilização" e não simplesmente de um plano de manejo, pois com a palavra utilização foi dada ênfase à necessidade de incluir nele, todas as atividades humanas dentro da reserva e não simplesmente o manejo econômico de algumas espécies.


A importância principal das reservas extrativistas é seu antropocentrismo: elas foram criadas para proteger em primeiro lugar o homem, e com ele as demais espécies ali existentes.  Esta preocupação com o morador das reservas é a resposta mais concreta à decisão de imprimir uma nova filosofia de desenvolvimento, colocando o homem como centro e ator principal do processo e, dando prova clara de respeito ao direito do homem se desenvolver em um meio natural conservado, que possa ser legado a geração futuras.


As reservas extrativistas representam atualmente a alternativa inteligente e o ponto de equilíbrio, entre as duas vertentes antagônicas de visualização das florestas tropicais, uma que defende sua destruição para alcançar o desenvolvimento e a outra que afirma ser a floresta intocável.  Nas reservas promove-se o desenvolvimento e ao mesmo tempo a proteção da floresta, porque aquele tem como base de sustentação a existência e reprodução dos recursos naturais; é o desenvolvimento sustentável levado à prática.

7. a aliança governo/sociedade é importante

No Brasil, devido à sua extensão continental, não é possível para o Governo conservar os recursos naturais sem a participação das pessoas que conhecem e respeitam os biomas  onde vivem. É preciso tecer alianças entre governo e sociedade para tornar a população parceira da conservação. Isto acontece quando os cuidados dispensados ao meio ambiente caminham lado a lado com a melhoria das  condições de vida destas populações.

8. organizar  é  fundamental

Não basta tecer parcerias, é preciso organizar os atores sociais envolvidos no processo. O trabalho de organização, embora não apresente resultados em curto prazo, produz efeitos duradouros. Ainda mais, significa otimização dos recursos humanos e financeiros dispendidos. A organização permite a prestação de serviços à comunidade de forma coletiva, multiplicando os resultados, ao tempo que permite a entrada na economia de escala mediante processos coletivos de produção e comercialização.

9.capacitar  é  o  melhor  investimento

A sociedade civil dará respostas mais eficazes se estiver suficientemente capacitada. O êxito do modelo de gestão participativa dos recursos naturais, depende da formação e capacitação dos moradores para que saibam gerenciar suas comunidades e seus negócios, tenham consciência de suas responsabilidades como moradores daquele bioma e desenvolvam a capacidade de fiscalizar e monitorar o meio ambiente. Esta capacitação permitirá também o acesso ao PRODEX e facilitará sua correta aplicação, além de apoiar a comercialização e a entrada no mercado competitivo.

c) Objetivos de Desenvolvimento

Contribuir para o aumento de renda e conseqüente melhoria da qualidade de vida das populações tradicionais, mediante sua inserção na gestão social e o apoio aos seus processo produtivos.

Os principais impactos esperados correspondem aos macro-objetivos propostos pelo PPA 2000, às orientações estratégicas traçadas pelo MMA para tal Plano e obedecem à “Política Nacional para a Amazônia Legal”, objetivando superar os problemas apontados no “Relatório sobre Desenvolvimento Humano no Brasil”:

· Implementar a regularização fundiária mediante a criação de reservas extrativistas.

· Implantar uma política diferenciada de crédito e serviços mediante o PRODEX.

· Estabelecer  a gestão integrada e compartilhada do uso sustentável de espaços e de recursos ambientais.

· Promover a conservação e o uso sustentável da biodiversidade.

· Promover o uso sustentável dos recursos florestais e a recuperação de áreas degradadas, incorporando valores sociais, econômicos e ambientais.

· Promover a implantação, consolidação e gestão de áreas protegidas


Estes impactos serão alcançados mediante a inserção do Projeto nos programas voltados para as populações tradicionais, vários dos quais executados mediante a cooperação técnica do PNUD. Citamos entre eles os de educação, saúde, cooperativismo, capacitação, desenvolvimento local, assistência técnica, bem como as ações previstas por programas como o Comunidade Solidária, PPG-7 e PRONAF.

d) Estratégia

DIRETRIZES OPERACIONAIS

I. PARTICIPAÇÃO. O próprio título indica tratar-se de um projeto de desenvolvimento com  e não para as populações tradicionais, porque implica na participação integral dos beneficiários em todas as atividades. A organização local é feita por eles, assim como é tomada por eles a decisão de utilizar o crédito rural, de implantar os projetos ou instalar na comunidade determinados investimentos produtivos; eles próprios solicitam a criação das reservas extrativistas e participam de todos os procedimentos para alcançar essa meta, incluindo a elaboração e aprovação dos planos de utilização e de desenvolvimento. Além dos beneficiários diretos, participarão no projeto também a sociedade civil organizada, órgãos governamentais atuantes nas áreas e especialmente as autoridades locais, responsáveis pelo pós-projeto.

II. PARCERIAS. Por se tratar de populações extremamente isoladas, é fundamental estabelecer parcerias objetivando não só o alcance das metas, como principalmente a continuidade das ações. Esta parceria dar-se-á principalmente com Organizações Não Governamentais que cuidam de questões ambientais e do extrativismo, como  S.O.S. Mata Atlântica, S.O.S. Mangue, Movimento Nacional dos Pescadores-MONAPE-, Conselho Nacional dos Seringueiros-CNS-, Grupo de Trabalho Amazônico-GTA-, Projeto IARA...e com instituições governamentais como Bancos de Desenvolvimento, Empresas Oficiais de Assistência Técnica, Órgãos de Desenvolvimento Regional, secretarias de Estado, Prefeituras Municipais e outros projetos desenvolvidos naquela área.

III. ORGANIZAÇÃO/CAPACITAÇÃO. Para possibilitar a realização das metas previstas, é necessário  que a base de todo o processo seja a organização local dos beneficiários; esta é uma condição “sine Qua non” para obtenção do crédito rural, para instalação de investimentos coletivos ou para criação de reservas extrativistas. A capacitação será a tônica de todo o Projeto, em função de que os diagnósticos feitos mostram que as populações tradicionais desconhecem os caminhos do associativismo, cooperativismo, transformação primária da produção, agregação de valor, ou mesmo pequenas tecnologias poupadoras de mão-de-obra ou de melhoria habitacional.

IV. SUSTENTABILIDADE DO CRÉDITO RURAL. Operacionalmente o crédito rural será um instrumento facilitador do desenvolvimento sustentável, obedecendo a estas diretrizes: 

· Servirá como forma de proteção do meio ambiente e de potencialização dos recursos naturais;

· os financiamentos devem ser orientados para agregar valor à renda familiar, através da verticalização da produção;

· deverão ser estimuladas práticas e tecnologias de baixo impacto;

· deverão ser oferecidas alternativas econômicas, para substituir as práticas que degradam o meio ambiente;

· o associativismo será incentivado como meio de promoção da melhoria da produção e de criação de condições para gerir a   comercialização.

V. MELHORIA DA PRODUÇÃO. O Projeto está orientado para melhorar e  aumentar a produção, como base para o aumento de renda e conseqüente elevação das condições de vida. Nem sempre a melhoria da produção reflete nos indicadores de bem-estar, mas o aumento de renda com acompanhamento educativo possibilita realmente melhorar o padrão de vida.

A estratégia inicialmente consistirá em priorizar áreas de atuação indicadas pelos parceiros governamentais e não governamentais, especialmente onde já existe escritório do CNPT ou sua atuação é possível. Terão prioridade também as áreas onde já existem conflitos, passíveis de solução por meio do Projeto, como é o caso de criação de reservas extrativistas.


A primeira atividade a ser realizada, com qualquer grupo de potenciais beneficiários, será o apoio à sua organização. Apenas os grupos organizados serão alvo de outras atividades do Projeto. A organização não se limitará à parte formal, fazendo com que o grupo tenha uma entidade legalmente constituída que os represente, mas visará especialmente a funcionalidade e operacionalidade desta organização, para que traga a todos os benefícios da prestação dos serviços ali demandados.

Em segundo lugar, o Projeto será implementado por meio de um processo continuo educativo, tendo como ponto alto os freqüentes  espaços destinados à capacitação; esta será ministrada mediante treinamentos e especialmente utilizando a metodologia do “aprender fazendo”, na medida em que os beneficiários serão atores na execução das metas propostas. A participação permanente dos comunitários no processo de auto-desenvolvimento da sua localidade é uma forma educativa de capacitação “em serviço”. 


A criação de reservas extrativistas  será direcionada para as comunidades mais bem organizadas e que tenham provado um bom grau de participação. Em função da escassez de recursos, por parte do Governo Federal para efetivar desapropriações de terras, serão priorizadas  áreas da União, como terras devolutas, pertencentes ao INCRA ou terras de marinha.


Serão realizados esforços para concentrar o crédito rural nas áreas com melhor organização, e onde possa ser assegurada a prestação de assistência técnica. Nas localidades novas, sempre que possível, o primeiro financiamento será de custeio, favorecendo com crédito de investimento os grupos já conhecedores do crédito rural. Serão realizados esforços para que associações e cooperativas sejam financiadas como pessoas jurídicas.


O apoio mediante investimentos comunitários será efetuado unicamente quando beneficiarem  diretamente a produção e preferencialmente nas comunidades melhor organizadas. Para receber tais investimentos é necessário que a comunidade ofereça a contrapartida  da instalação e se comprometa a apoiar a réplica em outra comunidade.


A estratégia compreenderá três etapas:

· Organização e capacitação dos beneficiários

· Criação ou implementação de reservas extrativista

· Implantação dos projetos alternativos de renda.


Esta divisão objetiva compreender melhor o Projeto, entretanto não     significa que na mesma comunidade devam ser obrigatoriamente implantadas as três etapas,  embora isto possa ser até possível em algumas localidades. Os trabalhos de organização e de capacitação serão levados a todas as populações tradicionais beneficiárias do projeto. A criação e implementação de reservas e os projetos alternativos de renda atenderão populações específicas; estes projetos podem ser: a) financiamentos através do crédito rural, e b) investimentos comunitários a fundo perdido.


PRIMEIRA ETAPA: ORGANIZAÇÃO  E CAPACITAÇÃO DOS  BENEFICIÁRIOS



As principais tarefas a serem cumpridas nesta etapa são:

· Identificação do grau e das necessidades de organização da comunidade.

· Assimilação, por parte da comunidade, da necessidade de organização.

· Seleção das tarefas que a organização a ser criada pode cumprir.

· Escolha da forma de organização mais adequada.

· Sistematização da organização interna e geográfica para cumprir as tarefas selecionadas.

· Fixação da funcionalidade da organização mediante a distribuição de tarefas.

· Elaboração do Estatuto.

· Fundação da organização, escolha da direção e aprovação do estatuto.

· Legalização da organização

· Monitoramento e acompanhamento da organização.

· Análise das necessidades de capacitação dos comunitários

· Escolha das prioridades a serem atendidas

· Preparação de metodologia e conteúdos adaptados a cada situação.

· Preparação dos instrutores e facilitadores

· Seleção dos participantes e preparação dos locais para ministrar a capacitação

· Realização dos treinamentos

· Acompanhamento das pessoas capacitadas.

SEGUNDA ETAPA: CRIAÇÃO OU IMPLEMENTAÇÃO DE RESERVAS EXTRATIVISTAS

As principais tarefas são:

· Seleção das áreas para realização de estudos objetivando a criação de reservas extrativistas. O trabalho será coordenado pelo CNPT, contando com a participação do INCRA, do Conselho Nacional dos Seringueiros (CNS), do Grupo de Trabalho Amazônico (GTA), do Movimento Nacional dos Pescadores (Monape), da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (Contag), da SOS Mata Atlântica, da SOS Mangue, de Sindicatos, Associações, Cooperativas e entidades ambientalistas. A tarefa será concluída mediante uma vistoria “in loco”, onde será examinado o interesse  ecológico e social da área, as aspirações dos moradores e especialmente seu grau de organização. 

· Realização de levantamentos socio-econômicos, laudos    biológicos e situação fundiária das áreas, contando com participação de técnicos do CNPT, IBAMA, INCRA, EMBRAPA, Universidades, Institutos de Pesquisa e consultores.

· Montagem dos processos administrativos para criação das reservas extrativistas, incluindo mapas, fotos, pareceres técnicos e jurídicos, exposição de motivos justificando a criação e minuta do decreto contendo o memorial descritivo da área.

· Após criada a reserva, elaboração do Plano de Utilização,  por parte dos moradores,  e aprovação por parte do IBAMA.


Quando se tratar, não de criação, e sim de implementação de uma reserva, os trabalhos são mais voltados para o fortalecimento da organização dos moradores, capacitação, implantação de projetos alternativos de renda e elaboração do Plano de Desenvolvimento visando o melhor aproveitamento dos recursos naturais.


TERCEIRA  ETAPA: IMPLANTAÇÃO DE PROJETOS ALTERNATIVOS DE RENDA

Fazem parte desta etapa as seguintes tarefas:

· Treinamento dos técnicos  extensionistas para trabalhar com populações tradicionais e assim elaborar projetos de crédito rural adaptados a esta realidade.

· Treinamento de lideranças e organizações de base para divulgar os programas de crédito rural para populações tradicionais; estas lideranças cumprem um papel insubstituível para atingir estas populações.

· Selecionar e cadastrar junto às agências creditícias, as organizações aptas a demandar o crédito rural, para projetos alternativos de renda.

· Organização das redes estaduais de apoio ao financiamento de populações tradicionais. A rede terá coordenações estaduais e municipais, conforme o volume de proponentes. Será uma rede totalmente vinculada às estruturas estaduais e municipais do PRONAF.

· Elaboração dos projetos a serem financiados pelos programas de crédito rural.  A elaboração exige disponibilidade de extensionistas rurais que visitem as propriedades dos proponentes e com eles estabeleçam as alternativas mais convenientes.

· Apoio às entidades prestadoras de assistência técnica para que possam prestar seus serviços aos beneficiários deste Projeto. Estas entidades, quase sempre governamentais, não atingem as populações tradicionais, devido ao isolamento destas, e como tal é preciso fornecer-lhes infra-estrutura e apoio logístico .

· No caso de financiamento de projetos alternativos, a fundo perdido, de forma coletiva para certas comunidades, a tarefa principal consiste no estudo criterioso da comunidade para que se assegure o retorno do investimento, e este projeto piloto possa ser replicado em outra comunidade. Haverá uma comissão integrada pelo CNS, GTA, CNPT e entidade prestadora da assistência técnica, para aprovar tais projetos.

e) Beneficiários

Embora  o alvo do Projeto seja a família como um todo, as mulheres receberão atenção prioritária, tanto nas atividades de organização como naquelas de capacitação e crédito rural.  Esta orientação objetiva equilibrar as questões de gênero entre as populações tradicionais.

Serão beneficiadas 6.000 famílias com crédito rural, 5.300 com a implementação das reservas extrativistas já criadas, 1.500 com a criação de novas reservas e 2.000 com a implantação de projetos alternativos de renda fora de reservas extrativistas; como boa parte do crédito rural será tomado por famílias que moram dentro das reservas criadas ou a criar, calcula-se que o total de famílias beneficiadas será de 10.000.

Os beneficiários serão pescadores artesanais, marisqueiras, catadoras de coco babaçu, palmiteiros, castanheiros, seringueiros e indígenas. A maior concentração destas populações encontra-se na Região Norte, especialmente nas áreas ribeirinhas e ao longo do litoral, ocupando preferencialmente locais próximos de manguezais.

O CNPT mantem algum tipo de contato com boa parte dos beneficiários, distribuídos principalmente nos seguintes Estados e Municípios:

ACRE: Assis Brasil, Brasiléia, Cruzeiro do Sul, Feijó, Mancio Lima, Porto Walter, Capixaba, Marechal Thaumaturgo, Sena Madureira, Tarauacá, Xapuri;

AMAPA: Macapá, Laranjal do Jarí, Mazagão, Vitória do Jarí;

AMAZONAS: Carauari, Coari, Fonte Boa, Juruá, Japurá, Jutaí, Tefé

BAHIA : Maragogipe, Cachoeira, Prado, Camamu, 


CEARÁ : Fortaleza, Aquiraz   

MARANHÃO : Mirinzal, Cururupú, Cidelândia, Imperatriz, João Lisboa, Araiozes

MATO GROSSO: Aripuanã, Rondonópolis, Paranatinga, Pontes e Lacerda

MATO GROSSO DO SUL : Corumbá e Miranda

PARÁ : Breves, Augusto Correia, Gurupa, Vizeu, Melgaço, Oeira do Pará, Soure, Santarém Novo, Vigia, Tucuruí, Curralinho, Bragança, Belterra, Santarém, Jacaré-Acanga, Almerim, Alenquer, Oriximina Obidos, Itaituba

PERNAMBUCO: Rio Formoso, Ipojuca, Abreu e Lima, Salgueiro, Triunfo e Cabrobó:

PIAUÍ : Parnaíba

RIO DE JANEIRO: Arraial do Cabo, Búzios, Cabo Frio e Nitéroi

RONDÔNIA : Costa Márques, Guajará Mirim, Machadinho do Oeste, Porto Velho, Jaci Paraná, Candeia do Jamari

RORAIMA: Caracarai e São João da Baliza

SANTA CATARINA : Florianópolis

TOCANTINS : Augustinópolis e São Miguel do Tocantins.

f) Recursos Nacionais


Todos  os recursos, humanos e financeiros são nacionais. Os recursos humanos pertencem, na sua quase totalidade, aos quadros funcionais do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis- IBAMA-, atingindo em torno de 15 agentes administrativos, 9 técnico de nível superior e 16 de nível médio, lotados nas áreas de atuação do Projeto: Assis Brasil, Brasiléia, Cruzeiro do Sul e Xapuri no Acre; Macapá, Laranjal do Jarí, Mazagão e Vitória do Jarí no Amapá; Carauarí, Tefé e Manaus no Amazonas; Maragogipe e Ilhéus na Bahia; Fortaleza no Ceará; São Luís e Imperatriz no Maranhão; Cuiabá no Mato Grosso; Corumbá no Mato Grosso do Sul; Belém, Santarém e Almerim no Pará; Recife em Pernambuco; Parnaiba no Piauí; Arraial do Cabo no Rio de Janeiro; Porto Velho e Guajará Mirim em Rondônia; Boa Vista em Roraima ; Florianópolis em Santa Catarina e São Miguel do Tocantins no Tocantins.

Os recursos financeiros são provenientes do Orçamento da União através do orçamento do CNPT/IBAMA, que historicamente, nos últimos 5 anos manteve uma média anual de R$ 1.500.000,00. A partir de 1998 o CNPT/IBAMA é executor do Programa Amazônia Solidária, tendo recebido para aquele exercício um milhão de reais adicional ao seu orçamento; existe o compromisso de continuar repassando quantias ainda maiores, uma vez que pela Lei 9479 – que estabelece a política da borracha-, cumpre ao CNPT/IBAMA executar a política da borracha do seringal nativo, e o Programa Amazônia Solidária foi criado exatamente para “a ascensão econômica e social dos seringueiros”.


SEÇÃO B – OBJETIVOS IMEDIATOS, RESULTADOS, INDICADORES E ATIVIDADES

objetivo imediato 1

Organizar e fortalecer as organizações de polulações tradicionais, para que incorporem tecnologias adaptadas, administrem atividades econômicas e beneficiem-se do associativismo.

Resultado 1.1

50 comunidades tradicionais formalmente constituídas.

Atividade 1.1.1.


Identificação e cadastro de 50 comunidades carentes de organização social.


Atividade 1.1.2.


Reuniões, oficinas de trabalho e contatos individuais para que as comunidades assimilem a importância da organização, escolham suas formas  mais adequadas e selecionem as tarefas próprias de cada localidade.

Atividade 1.1.3


Trabalhos práticos com as comunidades para exercitar a organização interna e fazer executar as tarefas.


Atividade 1.1.4


Elaboração do Estatuto, fundação da organização, eleição da diretoria, legalização.


Atividade 1.1.5.


Reuniões, assembléias, oficinas, assessorias para monitorar a organização.

Resultado 1.2

50 comunidades de populações tradicionais capacitadas em organização social, cooperativismo, gestão sócio-econômica e ambiental, gestão de projetos alternativos de renda e tecnologias adaptadas ao local.

Atividade 1.2.1

Diagnóstico das necessidade de capacitação dos beneficiários.

Atividade 1.2.2

Escolha das prioridades a serem atendidas e preparação dos conteúdos e metodologias adaptadas a cada situação.


Atividade 1.2.3

Seleção dos participantes e alocação da logística para o treinamento.


Atividade 1.2.4

Realização dos treinamentos.


Atividade 1.2.5

Avaliação e acompanhamento das pessoas treinadas.

Resultado 1.3


200 projetos alternativos de renda implantados em comunidades tradicionais organizadas, visando comprovar as potencialidades econômicas e aumentar a renda das famílias.


Atividade 3.2.1.


Elaboração da sistemática para pleitear os recursos e das condições para aprovação.

Atividade 3.2.2. 


Análise e aprovação dos projetos. Acompanhamento do desembolso.

Atividade 3.2.3.


Implantação dos projetos e monitoramento dos mesmos.

objetivo imediato 2

Criar mecanismos eficazes de proteção legal para utilização de terras, de forma sustentável, por parte das populações tradicionais e implementar os planos de desenvolvimento para melhoria de vida das comunidades.


Resultado 2.1


10 (dez) novas reservas extrativistas criadas.


Atividade 2.1.1.


Levantamento de informações sobre as áreas com potencial para reservas extrativistas, de forma participativa, consultando entidades representativas das populações tradicionais e órgãos governamentais.


Atividade 2.1.2.


Realização de vistorias nas áreas propostas e emissão de laudos, selecionando aquelas que apresentarem melhor potencial para a transformação em reservas extrativistas.


Atividade 2.1.3.


Realização de levantamentos socio-econômicos, laudos biológicos e estudos da situação fundiária dessas áreas. Sistematização processual de tais documentos.

Atividade 2.1.4.


Elaboração de pareceres técnicos e jurídicos, de exposição de motivos justificando a criação da reserva e da minuta de decreto incluindo o memorial descritivo da reserva. Acompanhamento dos processos junto ao MMA.

Resultado 2.2


10 Planos de Utilização e 5 Planos de Desenvolvimento elaborados.


Atividade 2.2.1.



Reuniões de debates em todas as comunidades de cada reserva a ser criada para explicar e discutir o Plano de Utilização.


Atividade 2.2.2.



Assembléia Geral em cada reserva a ser criada para debate e aprovação 

do  Plano de Utilização.


Atividade 2.2.3.



Reuniões em todas as comunidades das 5 reservas já criadas, Médio Juruá, Tapajós/Arapiuns, Tucuruí, Quilombo do Frecha e Ciriaco para consulta sobre o Plano de Desenvolvimento.


Atividade 2.2.4.



Elaboração do Plano de Desenvolvimento com apoio de consultoria.


Atividade 2.2.5.



Explicação às comunidades sobre o Plano de Desenvolvimento para assimilação e aprovação da estratégia de implementação.

objetivo imediato  3

Fornecer assistência técnica e financeira para execução de projetos produtivos de melhoria da renda familiar. Oferecer alternativas econômicas para as populações tradicionais que contribuam para a preservação ambiental e geração de renda.

Resultado 3.1

 6.000 projetos de crédito rural individual elaborados e aprovados pelo Prodex.


Atividade 3.1.1.

Capacitação de lideranças e técnicos para divulgar os programas de crédito rural e identificar áreas potenciais para aplicação do crédito.

Atividade 3.1.2.


Realização de cadastros das organizações pretendentes ao crédito.

Atividade 3.1.3.


Treinamento dos técnicos das instituições de assistência técnica e extensão rural, para elaborar e acompanhar os projetos.

Atividade 3.1.4.


Elaboração e aprovação dos projetos de crédito rural.

impactos geradores pelo projeto

A análise comparativa entre a situação presente e a situação esperada ao final do Projeto, mediante a aplicação da solução proposta, poderá melhor esclarecer os impactos que serão gerados pelo Projeto ao longo dos 4 anos de atuação: 

situação presente
Os principais problemas que afligem as populações tradicionais podem ser resumidos assim:

· dispersão das famílias em áreas imensas dificultando a montagem de infra-estrutura e a prestação de serviços;

· incapacidade para transformar ou disponibilizar no mercado os recursos naturais abundantes no local;

· falta de organização que permita auferir ganhos coletivos;

· despreparo para concorrer no mercado com  produtos de qualidade;

· ocupação de áreas da União ou devolutas, sem regularização fundiária;

· ocupação de reservas extrativistas carentes de investimentos para o desenvolvimento dos seus moradores;

· dificuldade para acessar o crédito rural, por falta de organização ou de orientação técnica;

· falta de extensionistas rurais para prestarem assistência técnica, ou falta de preparação dos mesmos para cumprirem tal tarefa;

· falta de programas direcionados para tais populações visando a geração de renda com novas alternativas econômicas.

solução  proposta
· Utilizar a infra-estrutura disponível do CNPT em 15 estados da Federação e trabalhar com populações tradicionais já contactadas e cadastradas, várias das quais  com suas necessidades principais diagnosticadas.

· Fortalecer as parcerias do CNPT com a sociedade civil organizada para maior eficácia no alcance dos objetivos.

· Apoiar a organização das populações extrativistas como meio de possibilitar a prestação de serviços e conquistar as vantagens da economia de escala.

· Remover os obstáculos que impedem a implantação de alternativas de renda em certas comunidades, mediante o fornecimento de mini infra-estruturas básicas de produção.

· Criar e implementar reservas extrativistas como espaços para concretizar o desenvolvimento sustentável coletivo.

· Fortalecer as comunidades locais mediante a capacitação e melhoramento dos sistemas produtivos.


Para o alcance  das soluções propostas, o Projeto terá as seguintes linhas de atuação:

a) Capacitação das populações tradicionais através de treinamentos em organização social e comunitária, condicionante à obtenção do crédito rural, e melhoramento da produção, organização dos beneficiários para potencializar suas capacidades e alcançar o desenvolvimento de forma coletiva.

b) Realização de levantamentos, estudos e demais exigências processuais, para a criação de reservas extrativistas.

c) Reciclagem dos extensionistas rurais como agentes de transferência de  tecnologias adaptadas às populações tradicionais e capacitadores das mesmas para a co-gestão dos recursos naturais.

d) Instalação, em pequenas comunidades, da infra-estrutura necessária para tornar operacionais novas alternativas de renda.

impactos gerados
I. 
500.000 novos hectares protegidos como unidades de conservação.

II. 
600.000 hectares conservados em áreas ocupadas por populações tradicionais, devidamente orientadas e assessoradas para tal.

III. 
1.160.000 hectares melhor conservados mediante a atuação de fiscais colaboradores e organização de Núcleos de Base, nas reservas extrativistas do Médio Juruá (Carauarí-Am), do Tapajós/Arapiuns(Santarém-Pa), do Lago de Tucuruí (Tucuruí-Pa), do Quilombo do Frechal (Marizal-Ma) e do Ciriaco (Cidelândia-Ma).

IV. 
Criadas 10 novas reservas extrativistas, beneficiando em torno de 1.500 famílias.

V. 
Instalados e funcionando, nas reservas extrativistas mencionadas no item III,  25 projetos alternativos de renda.

VI. 
Legalizada e funcionando normalmente a organização social de 50 comunidades de populações tradicionais.

VII. Implantados e funcionando normalmente 175 projetos alternativos de renda, beneficiando populações tradicionais, nas novas reservas ou fora de tais áreas.

VIII. 6000 famílias financiadas com recursos dos Fundos Constitucionais, através de programas como o PRODEX.

IX. 
Créditos melhor aplicados, em função do trabalho coletivo das associações dos beneficiários, e em função do melhor acompanhamento técnico.

X. Novos produtos de agro-extrativistas no mercado, inclusive artesanato.  Extensionistas e lideranças locais capacitadas para adequar metodologias e tecnologias ao trabalho com populações tradicionais.

SEÇÃO C - INSUMOS

insumos da agência executora

O IBAMA/CNPT colocará à disposição do projeto pessoal técnico e administrativo pertencente ao seu quadro de funcionários sem ônus para o projeto, exceção feita a eventuais gastos de viagens a serviço do mesmo. Para tanto serão considerados os critérios de oportunidade, capacitação específica para o desempenho das atividades e adequação às necessidades identificadas em termos de quantidade de pessoal requerido. 


O IBAMA/CNPT disponibilizará também instalações físicas, equipamentos, veículos e mobiliário adequados para a execução das atividades do projeto, inclusive aquelas a serem desempenhadas por consultores, técnicos e pessoal de apoio.
insumos do pnud
a) ApoioTécnico

O PNUD cooperará  com a Agência Executora Nacional do Projeto, desenvolvendo atividades de apoio técnico ao planejamento, implementação, monitoria e avaliação do mesmo e assistência nos processos de  aquisição de bens e serviços e  utilização de insumos.  

b) Apoio a Execução Nacional

O Governo brasileiro solicita que, para apoiar a execução de projetos administrados sob a modalidade de Execução Nacional,   o PNUD coloque  à disposição da Agência Executora Nacional seus  mecanismos de preparação de  documentos informativos, bem como efetuar  pagamentos diretos a prestadores de serviços contratados no âmbito dos projetos. O PNUD envidará esforços no sentido de capacitar o Governo brasileiro na execução das atividades identificadas neste projeto.

 
Neste contexto,  o PNUD proverá os seguintes serviços adicionais:

a) Assistência  no recrutamento ou recrutamento direto de profissionais para atuar no projeto; 

b) Identificação e apoio as  atividades de treinamento, concessão de bolsas de estudo, treinamento de curto-prazo e viagens de estudo,

c) Aquisição de bens e contratação de serviços;

d) Acesso aos sistemas mundiais de informação gerenciados pelo PNUD;

e) Acesso à rede internacional de escritórios do PNUD;

f) Acesso aos sistemas do PNUD sobre informações operacionais, cadastros de consultores, fornecedores e serviços de cooperação para o desenvolvimento.

A responsabilidade do escritório local do PNUD pela prestação de serviços de apoio  deverá se limitar aos itens detalhados acima. As regras e os procedimentos para contratação de serviços, aquisição de material permanente e contratação de consultores, bem como as normas pertinentes para execução do Projeto são aquelas constantes do Manual de Procedimentos de Execução Nacional de Projetos do PNUD. A contratação dos profissionais não poderá exceder a duração do Projeto e não caracterizará, em qualquer circunstância, vínculo empregatício com a Agência Executora ou com o PNUD. 

A supracitada assistência poderá sofrer adequações sugeridas  pelo Diretor Nacional do Projeto, bem como  pelo Representante Residente do PNUD, à medida que sua necessidade se justifique no âmbito do documento de projeto acordado com o Governo. Os recursos financeiros para tal assistência estarão definidos no orçamento do Projeto e serão utilizadas em conformidade com as Normas Financeiras e os Regulamentos PNUD. Em termos operacionais, serão observadas os Procedimentos de Execução Nacional de Projetos de Cooperação Técnica.

Para prover os serviços acima mencionados, a Agência Executora Nacional, por meio deste documento,  autoriza o Representante Residente do PNUD a utilizar diretamente os recursos previstos, nas sublinhas (SBL) orçamentárias identificadas pela terminação 71 (ex. SBL 11.71, 13.71, 15.71, 16.71, 17.71, etc.), quando aplicável, dentro dos limites orçamentários  aprovados e de acordo com as Normas Financeiras e os Regulamentos do PNUD.

No provimento pelo PNUD de serviços de apoio à Execução Nacional de Projetos, serão observadas as disposições dos Artigos 13, 31, 32, 33 e 34  da Seção H – Obrigacões e Pré-requisitions deste documento.

c) Detalhamento dos Insumos

	Insumos da Agência Executora Nacional
	Insumos a serem Adquiridos através do Projeto PNUD

	48 h/m  Diretor do Projeto

48 h/m  Coordenador do Projeto

1.296 h/m Técnicos de Campo

48 h/m Técnicos Administrativos ( Contador)

264 h/m Secretária / Digitadores

192 h/m motoristas e auxiliares

15 escritórios de execução devidamente equipados

06 utilitários Toyota

04 Veículos pequenos

12 voadeiras com motores de popa

15 canoas com motores de rabeta

02 motocicletas

08 barcos

Manutenção de 16 escritórios do Projeto 

400 passagens terrestres

4.800 ajudas de custo para líderes paraflorestais

Combustíveis e lubrificantes

Manutenção de veículos e infra-estrutura física

Despesas de Comunicação

Recursos para apoiar 200 projetos alternativos de renda (R$ 1.600.000,00)
	48 h/m Coordenador do Projeto

384 h/m Técnicos de Campo extensionistas

48 h/m Técnico administrativo ( contador)

96 h/m Secretária / Digitador

03 utilitários Toyota

07 Voadeiras com motores de popa

05 canoas com motores de rabeta

20% de manutenção de 16 escritórios do Projeto

400 passagens terrestres

4.800 ajudas de custo para líderes paraflorestais

Combustíveis e lubrificantes 

Manutenção de veículos e infra-estrutura física

Despesas de comunicação

Recursos para apoiar 200 projetos alternativos de renda (R$ 1.600.000,00)


razões para cooperação do pnud

A cooperação do PNUD está sendo solicitada em função da experiência positiva alcançado mediante o apoio deste Programa a outros projetos executados pelo CNPT/IBAMA, como é o caso do Projeto Reservas Extrativistas - BRA/92/043, do Projeto Piloto de Manejo Sustentável do Extrativismo da Borracha na Amazônia - BRA/95/029 e do Projeto de Desenvolvimento Sustentável através do Extrativismo - BRA/97/008.


Por outra parte, o PNUD apoia o Brasil, desde os anos 70 na proteção e recuperação do meio ambiente, na busca do desenvolvimento local sustentável; essa experiência acumulada será de extrema valia para o Projeto.


A qualidade da cooperação será possível também pelo fato do PNUD prestar assistência a projetos semelhantes, com público semelhante nas áreas de desenvolvimento comunitário, organização social, cooperativismo, saúde, educação, gênero e desenvolvimento local integrado.


A parceria com o PNUD, em função do oportuno esforço de integração de projetos, que este Programa está promovendo, permitirá maior visibilidade ao Projeto e possibilitará o intercâmbio e acompanhamento, por parte de outros projetos incidentes nas mesmas áreas temáticas ou geográficas.

SEÇÃO D - RISCOS E OBRIGAÇÕES PRÉVIAS


Por se tratar de um projeto pequeno e de execução bastante simples, em áreas previamente definidas, abrangendo apenas uma fatia muito específica das populações tradicionais, os riscos são menores e não há exigência de obrigações prévias. Mesmo assim podem ser mencionados como riscos:

· Mudanças nas políticas públicas que entravem a criação de novas reservas extrativistas.

· Mudanças nas políticas públicas de crédito rural que extingam o PRODEX.

· Mudanças no Orçamento da União ou no orçamento do IBAMA que impeçam o repasse de recursos ao PNUD.

SEÇÃO E - GESTÃO
O Projeto terá como sede o Instituto Brasileiro Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, em Brasília - DF, e como agencia executora o Centro Nacional para o Desenvolvimento Sustentado das Populações Tradicionais - CNPT. O IBAMA funcionará como fórum para a tomada de decisões.  Quando for preciso aperfeiçoar a programação ou a implementação do projeto, o CNPT/IBAMA realizará os trabalhos junto com o PNUD e a ABC.


As ações do projeto serão desenvolvidas em parceria com o PNUD, INCRA, BASA, Empresas prestadoras de assistência técnica rural, Procuradoria Geral da República, Secretária de Patrimônio da União, Institutos Estaduais de Terra, Secretarias Estaduais de Desenvolvimento e Meio Ambiente e com o Poder Público Municipal.


A parte mais operacional será articulada com organizações não-governamentais, com o projeto RESEX e demais projetos do PPG-7, junto com os programas de unidades de conservação e de gestão de recursos naturais, executados pelas várias Diretorias do IBAMA.


Com o PRONAF haverá estreita articulação, mediante a participação nas comissões municipais e estaduais e mediante a inserção nas atividades de capacitação daquele programa.


Na sede o Projeto dispõe de um Diretor Nacional do Projeto, um Coordenador Geral,  três técnicos de assessoramento e uma pessoa de apoio administrativo.  Nas áreas de execução o Projeto disporá de 35 técnicos, dos quais, apenas 10 serão contratados pelo Projeto; os demais são servidores público do IBAMA, lotados nos escritórios Estaduais ou Municipais


FLUXOGRAMA  DA GESTÃO DO  PROJETO














         









     















      

ORGANOGRAMA  FUNCIONAL






















MATRIZ LÓGICA
OBJETIVO  GERAL:  Contribuir para o aumento de renda e consequente melhoria da qualidade de vida das populações tradicionais, mediante sua inserção na gestão social e o apoio aos seus processos produtivos.

OBJETIVO IMEDIATO -1 : Organizar e fortalecer as organizações de polulações tradicionais, para que incorporem tecnologias adaptadas, administrem atividades econômicas e beneficiem-se do associativismo.

	RESULTADOS  ESPERADOS
	INDICADORES
	MEIOS DE VERIFICAÇÃO

	1.1 - 50 comunidades tradicionais formalmente constituídas.
	· Atas de Fundação registradas em cartório.

· Ata das Assembléias Gerais registrando diretorias eleitas e trabalhos realizados.

· Tarefas definidas pelo Projeto, executadas.


	· Cópia autenticadas das atas

· Livro de Atas e verificação “in loco”.

· Plano Operativo do  Projeto e  Relatórios.

· Registros legais de funcionamento .

· Diretorias e grupos de gestão mencionados nos   documentos e relatórios.

	1.2 - 50 comunidades de populações tradicionais capacitadas em organização social, cooperativismo, gestão sócio-econômica e ambiental, gestão de projetos alternativos de renda e tecnologias  adaptadas ao local.


	· Cooperativas e associações funcionando

· Reservas extrativistas monitoradas e fiscalizadas.

· Novas tecnologias introduzidas nas atividades das comunidades  

· 50% dos beneficiários participando dos treinamentos sendo 40% mulheres.
	· Relatórios de técnicos

· Relatórios dos treinamentos



	1.3 - 200 projetos alternativos de renda implantados em comunidades tradicionais organizadas, visando comprovar as potencialidades econômicas e aumentar a renda das famílias.


	· Investimentos realizados – equipamentos adquiridos – contra-partida executada – organograma de implantação cumprido.
	· Relatórios físico-financeiros 

· Relatórios técnicos

· Visitas de monitoramento aos projetos




OBJETIVO IMEDIATO - 2:  Criar mecanismos eficazes de proteção legal para utilização de terras, de forma sustentável, por parte das populações tradicionais e implementar os planos de desenvolvimento para melhoria de vida das comunidades.

	RESULTADOS  ESPERADOS
	INDICADORES
	MEIOS DE VERIFICAÇÃO

	2.1: Criadas 10 novas Reservas Extrativistas


	· Decretos de criação das reservas extrativistas assinados pelo Presidente da República


	. Diário Oficial da União



	2.2: 10 novos Planos de Utilização elaborados para as novas RESEX´s e o Plano de Desenvolvimento elaborado para Carauari; Tapajós/Arapiuns; Tucuruí; Frechal e Ciriaco. 


	· Publicação no DOU das 10 planos de utilização.

· Publicação de 05 Planos de Desenvolvimento 


	· DOU

· Brochuras ou livretos


OBJETIVO IMEDIATO - 3 : Fornecer assistência técnica e financeira para execução de projetos produtivos de melhoria da renda familiar. Oferecer alternativas econômicas para as populações tradicionais que contribuam para a preservação ambiental e geração de renda.

	RESULTADOS  ESPERADOS
	INDICADORES
	MEIOS DE VERIFICAÇÃO

	3.1: 6.000 famílias financiadas com recursos dos Fundos Constitucionais, implantando projetos ecologicamente corretos.


	. 6.000 projetos aprovados pelas agências bancárias.

. Tipo de atividades econômicas financiadas


	. Cédulas Rurais nos bancos e cópia com os agro-extrativistas.

. Relatórios da extensão rural.


SEÇÃO F - MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

Em se tratando de um projeto executado em todas as suas atividades, com a participação dos beneficiários, é natural que o monitoramento seja realizado por todos os atores, mesmo porque se trata, em primeiro lugar, de verificar no dia-a-dia as melhores formas de alcançar os resultados, numa contínua interação. Este processo faz parte da intenção educacional de elevar o nível de participação da população.


Tendo em vista a capilaridade de que dispõe o CNPT, seus técnicos participarão no acompanhamento efetivo das ações, fazendo com que os beneficiários também participem e facilitando a participação eventual dos demais parceiros, como ONGs, agências governamentais, PNUD e ABC.


O objetivo principal deste monitonamento é verificar obstáculos e removê-los, reformular ações, prever desvios, analisar impactos e especialmente sistematizar as lições aprendidas.


Para o monitoramento haverá o acompanhamento sistemático das atividades, por parte dos técnicos do Projeto, cujos relatórios mensais são computados e organizados pela equipe central do CNPT; será então possível disponibilizar relatórios semestrais e anuais.


A base de dados para realizar o monitoramento partirá das próprias atividades e resultados previstos no Projeto, mas não se limitará aos aspectos quantitativos e sim procurará analisar o alcance do objetivo de desenvolvimento e dos objetivos imediatos.


Ao longo do projeto haverá reuniões estaduais e nacionais para acompanhamento e avaliação, incluindo esta atividade também como uma forma de capacitação dos beneficiários.


O monitoramento das atividades de crédito rural terá também a participação das agência creditícias  que contam com sistemáticas consolidadas de acompanhamento dos financiamentos.


Além do acompanhamento permanente, na medida em que as atividades do projeto forem implantadas, haverá também eventos específicos como:

· Visitas regulares aos municípios, pelas equipes de coordenação.

·  Supervisões do CNPT/Central.

·  Assembléias com representantes das organizações parceiras e dos beneficiários.

· Reuniões tripartites de acompanhamento (CNPT/IBAMA - PNUD - ABC).

Após tais eventos serão elaborados relatórios e disponibilizados aos parceiros do Projeto.

Para as reuniões tripartites serão encaminhados com antecedência `a ABC e PNUD, relatórios sobre o progresso alcançado pelo projeto.

Ao término do Projeto será elaborado um relatório final de atividades, identificando os ganhos obtidos e as lições aprendidas.

SEÇÃO G - ESTRATÉGIA DE SAÍDA

O trabalho com populações tradicionais, especialmente em reservas extrativistas exige uma total participação dos beneficiários, em todos os momentos do processo. O próprio pedido de criação de uma reserva extrativista deve partir dos próprios moradores; a partir deste momento, é exigida a sua organização formal objetivando que esta em médio prazo assuma a co-gestão dos recursos naturais; pode-se, portanto, afirmar que o próprio processo já é montado tendo em vista uma estratégia de saída na qual os comunitários caminhem com seus próprios pés.

O Projeto, desde o início, buscará que os beneficiários após 4 anos alcancem sua autonomia e sejam capazes de dar continuidade às ações inicialmente bancadas pelo  poder público. Naturalmente que em se tratando de unidades de conservação, que fazem parte de um Sistema Nacional, o IBAMA continuará supervisionando e apoiando as comunidades através dos seus escritórios e técnicos locais. Para tanto o Instituto conta com bases operacionais nos principais municípios da Amazônia e nas outras regiões onde atuará o Projeto.

Durante a execução do Projeto um dos principais temas de capacitação será a preparação para que os beneficiários assumam a gestão das reservas e possam dar continuidade aos trabalhos nos  quais vão ser iniciados. Esta capacitação levará também a fortalecer suas organizações representativas a fim de que tal continuidade seja assegurada pelas diretorias preparadas e atuantes, pelos conselhos deliberativos e fiscais e através especialmente dos núcleos que serão organizados nas próprias comunidades.

Quanto aos trabalhos do PRODEX, a estratégia de saída também está prevista pois o apoio será dado apenas para obter o primeiro financiamento, ou seja, para aprender a acessar o crédito rural. A continuidade é assegurada pelo fato do programa continuar existindo assim como a agência financiadora e a prestadora de assistência técnica. A função do Projeto, portanto é apenas ensinar o caminho.

Com relação aos projetos alternativos de renda, a saída também será normal, sem traumas, porque estes projetos visam inicialmente superar barreiras em nível comunitário, para provar a viabilidade da produção e estimular as comunidades a procurarem créditos mais permanentes e institucionalizados, como é o caso do PRODEX.

SEÇÃO H - OBRIGAÇÕES E PRÉ-REQUISITOS DAS PARTES COOPERANTES

T Í T U LO I

Do Objeto

Artigo 1º.

O presente Documento de Projeto feito sob a égide do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Brasil e a Organização das Nações Unidas e suas Agências Especializadas e a Agência Internacional de Energia Atômica”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, particularmente no que prevêem o Artigo I, parágrafo terceiro, o Artigo III, parágrafo primeiro, e o Artigo IV, parágrafo quarto, tem por objeto contribuir para o aumento de renda e conseqüente melhoria da qualidade de vida das populações tradicionais, mediante sua inserção na gestão social e o apoio aos seus processos produtivos.  Para a efetivação desse objeto, o IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, neste ato representada por sua Presidente, a Sra. Marília Marreco Cerqueira, a Agência Brasileira de Cooperação, em nome do Governo brasileiro, neste ato representada pelo seu Diretor-Geral, Embaixador Elim. S. Dutra, e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, neste ato representado por seu Representante Residente, Sr. Walter Franco, têm ajustado entre si o presente Documento de Projeto que contempla atividades financiadas com recursos oriundos do Orçamento da União.

Artigo 2º.

O presente Documento de Projeto BRA/99/024 – Desenvolvimento Sustentável com Populações Tradicionais apresenta como objetivos específicos:

I. 
Organizar e fortalecer as organizações de populações tradicionais, para que incorporem tecnologias adaptadas, administrem atividades econômicas e beneficiem-se do associativismo;

II. 
Criar mecanismos eficazes de proteção legal para utilização de terras, de forma sustentável por parte das populações tradicionais, e implementar os planos de desenvolvimento para melhoria de vida das comunidades;

III.
Fornecer assistência técnica e financeira para a execução de projetos produtivos de melhoria da renda familiar.  Oferecer alternativas econômicas para as populações tradicionais que contribuam para a preservação ambiental e geração de renda.

Artigo 3º.

Principais resultados esperados pela implementação do Documento de Projeto BRA/99/024 – Desenvolvimento Sustentável com Populações Tradicionais:

I.
50 (cinqüenta) comunidades tradicionais formalmente constituídas; 

II.
50 (cinqüenta) comunidades de populações tradicionais capacitadas em organização social, cooperativistmo, gestão sócio-econômica e ambiental, gestão de projetos alternativos de renda e tecnologias adaptadas ao local;

III.
200 (duzentos) projetos alternativos de renda implantados em comunidades tradicionais organizadas, visando comprovar as potencialidades econômicas e aumentar a renda das famílias;

IV.
10 (dez) novas reservas extrativistas criadas;

V.
10 (dez) Planos de Utilização e 5 (cinco) Planos de Desenvolvimento elaborados;

VI.
6.000 (seis mil) projetos de crédito rural individual elaborados e aprovados pelo Prodex.

T Í T U L O II

Das Instituições Participantes

Artigo 4º.

O Governo da República Federativa do Brasil designa:
I. A Agência Brasileira de Cooperação, doravante denominada “ABC”, como instituição responsável pelo acompanhamento e avaliação das ações decorrentes do presente Documento de Projeto;
II. O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, doravante denominado “IBAMA”, como instituição responsável pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.

Artigo 5º.  

O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, doravante denominado “PNUD”, designa seu Escritório no Brasil, como instituição responsável pelo desenvolvimento das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.

T Í T U L O III

Das Obrigações das Partes 

Artigo 6º.

Ao Governo da República Federativa do Brasil caberá:

I.  por meio da ABC:

a) acompanhar e avaliar as ações decorrentes do presente Documento de Projeto;

b) monitorar o cumprimento, pelas instituições executoras, de todas as obrigações constantes de sua competência no âmbito deste Documento de Projeto;

c) disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira dos projetos.

II.  por meio do IBAMA:

a)  executar as atividades previstas no Documento de Projeto, em colaboração com o PNUD;

b)  garantir as contribuições financeiras, conforme o Cronograma de Desembolsos refletido no Documento de Projeto e em revisões subseqüentes, bem como proporcionar infra-estrutura local, informações e facilidades necessárias à implementação das atividades;

c)  definir, em conjunto com o PNUD, os Termos de Referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores, aquisição de bens móveis e contrato de prestação de serviços;

d)  propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento do Projeto;

e)  preparar Relatórios de Progresso a serem submetidos à análise dos participantes da Reunião Tripartite Anual entre a Agência Executora, o PNUD e a ABC, segundo cronograma definido na Seção F - Monitoramento e Avaliação.

Artigo 7º.

Em conformidade com suas políticas, normas, regulamentos e procedimentos, caberá ao PNUD:

I. desenvolver, em conjunto com o IBAMA, as atividades previstas no Documento de Projeto com recursos provenientes do Governo Brasileiro;

II. processar, por solicitação do IBAMA, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este Documento de Projeto, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos;

III. organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidas em comum acordo com o IBAMA;

IV. preparar conjuntamente com o IBAMA as revisões orçamentário-financeiras, assim como do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no Documento de Projeto

V. Gerenciar os recursos financeiros do Projeto segundo seus procedimentos contábeis e financeiros.

T Í T U L O IV

Da Operacionalização

Artigo 8º.

O presente Documento de Projeto define, de maneira pormenorizada:

I. O contexto, a justificativa, a estratégia, os objetivos, os resultados esperados, as atividades, o prazo e o cronograma de execução do Projeto BRA/99/024 – Desenvolvimento Sustentável com Populações Tradicionais, Desenvolvimento Sustentável com Populações Tradicionais;

II. Os recursos financeiros e as respectivas fontes; 

III. Os insumos físicos e humanos, nacionais e internacionais, necessários à execução e implementação do projeto;

IV. O cronograma de desembolsos e de elaboração de relatórios e avaliações;

V. Os termos de referência para serviços e especificações técnicas para aquisição de bens móveis e serviços.

Artigo 9º.

Na implementação do Projeto, a execução dos serviços administrativos e financeiros observará as regras e os procedimentos do PNUD atinentes à modalidade de Execução Nacional de Projetos.

T Í T U L O V

Da Direção e Coordenação

Artigo 10.

O IBAMA indicará ao PNUD e à ABC os nomes das pessoas respectivamente responsáveis pela Direção e Coordenação do Projeto BRA/99/024 – Desenvolvimento Sustentável com Populações Tradicionais.

Parágrafo Único. 

O IBAMA designará os responsáveis pela ordenação de despesa do Projeto a partir do seus quadros de pessoal, ressalvados os casos em que, não existindo vínculo funcional, essa determinação seja cumprida por meio de uma nomeação específica e a título individual. 

T  Í T U L O VI

Do Orçamento do Projeto

Artigo 11.

O valor dos recursos orçamentários deste Documento de Projeto é de R$ 4.500.000,00 (quatro milhões e quinhentos mil reais), correspondente a US$ 2.250.000,00 (dois milhões e duzentos e cinquenta mil dólares americanos), calculados à taxa de câmbio das Nações Unidas de novembro/99 - US$ 1,00 equivalente a R$ 2,00.  O valor acima mencionado inclui a taxa de administração do PNUD que é de 3%, que equivale a R$ 131.068,00 (cento e trinta e um mil e sessenta e oito reais), correspondente a US$ 65.534,00 (sessenta e cinco mil, quinhentos e trinta e quatro dólares americanos), calculados à taxa de câmbio das Nações Unidas de novembro/99 - US$ 1,00 equivalente a R$ 2,00.  Este valor será objeto de ajustes segundo variação da taxa operacional das Nações Unidas durante a vigência do Projeto.

Os recursos acima discriminados serão transferidos como se segue:

I. Os recursos financeiros citados no caput deste Artigo serão apropriados como segue:  Classificação Funcional Programática:  03.077.0183.3043.0003; Elemento de Despesa:  349039, Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; no valor de R$ 4.500.000,00 (quatro milhões e quinhentos mil reais), em consonância com o respectivo Cronograma de Desembolsos;

a) No exercício de 1999:  R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), oriundos do Orçamento da União;

b) No exercício de 2000 a 2003:  R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais), oriundos do Orçamento da União;

c) O saldo ao final do Projeto permanecerá no projeto resultante desde que seja mantido o mesmo número e título da Assistência Preparatória;

d) O saldo ao final do Projeto poderá ser transferido para projeto (s) com número (s) e título (s) diferente (s) da Assistência Preparatória mediante solicitaçao do IBAMA e aprovação da ABC;

II.
Dentro da vigência deste Projeto, observar-se-á o respectivo Cronograma de Desembolso refletido no Orçamento do Projeto e nas suas revisões;

III.  
Os valores de contribuição do IBAMA poderão ser suplementados, mediante autorização governamental, por meio de Revisões, em conformidade com as necessidades e disponibilidade financeira do IBAMA, respeitada a legislação pertinente;

T Í T U L O VII

Da Administração e Execução Financeira

Artigo 12.

A administração dos recursos financeiros de contrapartida nacional, expressos no Artigo 11, será feita pelo PNUD de acordo com as políticas, as normas e os regulamentos financeiros do referido organismo internacional e observará o seguinte:

I. Os recursos para a execução dos projetos serão depositados em dólares norte-americanos e administrados de acordo com as normas e procedimentos financeiros do PNUD;

II. O IBAMA transferirá os recursos previstos no Cronograma de Desembolsos em favor do PNUD, mediante depósito na sua conta no Chase Manhattan Bank, UNDP/New York, Contribution Account nº 015-002284;

III. Excepcionalmente, os recursos poderão ser depositados em moeda nacional, mediante a aprovação do PNUD e segundo a capacidade de absorção de moeda local por parte desse Programa.  Esses recursos deverão ser depositados em favor de sua conta no Banco do Brasil S/A, Agência 2863-0, c/c 60743-6;

a) Eventuais variações cambiais resultantes de diferenças em taxas de câmbio serão acrescidas ou deduzidas do orçamento do projeto, em seu valor correspondente em US$ (dólares americanos), a cada depósito, conforme disposto na regra 104.12 do Manual Financeiro do PNUD;

IV. O PNUD não iniciará ou dará continuidade às atividades do Projeto até o efetivo recebimento dos recursos correspondentes, conforme Cronograma de Desembolso do presente Documento de Projeto;

V. O PNUD procederá à restituição ao IBAMA de eventual saldo de recursos não utilizados e em seu poder, uma vez quitados os compromissos pendentes.  Os referidos recursos serão liberados no prazo de 60 (sessenta) dias contados da revisão final do Projeto;

VI. Na hipótese da não existência de saldo dos recursos financeiros em poder do PNUD, o IBAMA reembolsará ao PNUD as despesas por ele realizadas à conta desse instrumento, desde que tais gastos tenham sido prévia e devidamente autorizados pelo IBAMA.

T Í T U L O VIII

Dos Custos de Operação

Artigo 13.

A título de ressarcimento de custos operacionais incorridos pelo PNUD em suas atividades de apoio à implementação do presente Documento de Projeto serão debitados 3% ao orçamento do Projeto, que serão exclusivamente pagos com recursos do Orçamento da União.  Este valor será apropriado após certificação dos gastos reais efetuados pelo projeto e será debitado automaticamente conforme sejam efetuados os gastos.  Eventuais variações no orçamento total do Documento de Projeto, sobre o qual incidirão os respectivos custos operacionais, serão refletidas em sucessivas revisões orçamentárias.  Recibos correspondentes à apropriação dos referidos custos somente serão emitidos por solicitação específica do IBAMA.

Parágrafo Único. 
O percentual identificado no caput deste Artigo poderá ser alterado em decorrência de modificações na natureza e volume dos serviços solicitados pelas instituições executoras para o desenvolvimento dos projetos.

T Í T U L O IX

Do Pessoal a Contratar

Artigo 14.

A contratação de pessoal pelo PNUD, para executar as atividades previstas no âmbito deste Documento de Projeto observará os dispositivos normativos do referido Organismo Internacional.

T Í T U L O X

Dos Bens Móveis

Artigo 15.

Os bens móveis adquiridos com recursos do Projeto serão transferidos ao IBAMA após seu recebimento e/ou instalação no Projeto.  A transferência está condicionada ao compromisso formal do IBAMA de colocá-los à serviço do Projeto e, após prévia autorização da ABC.

T Í T U L O XI

Da Auditoria 

Artigo 16.

O Projeto será objeto de auditoria anual, realizada por órgão competente indicado pelo Governo brasileiro.
Artigo 17.

Os documentos originais pertinentes às atividades e ações desenvolvidas no âmbito deste Documento de Projeto estarão à disposição dos auditores na ABC. O acesso à referida documentação será franqueado à instâncias administrativas do IBAMA, aos signatários de Acordos de Doação com o Governo brasileiro e também a todos os órgãos e agentes financeiros externos em consulta com a ABC, a realizar auditoria no Projeto, quando solicitado.

Artigo 18.

Caso os originais dos documentos estejam em posse do PNUD, a título de privilégios e imunidades, cópias ficarão igualmente arquivadas no projeto e deverão ser fornecidas quando solicitadas pelos auditores.

T Í T U L O XII

Da Prestação de Contas e do Relatório Final

Artigo 19.

O PNUD prestará contas ao IBAMA dos recursos aplicados em razão deste Documento de Projeto, mediante relatórios de desembolsos mensais à agência executora. 

Artigo 20.

O PNUD obriga-se a apresentar revisão final até 60 (sessenta) dias após o término de vigência do presente Projeto.

T Í T U L O XIII

Da Publicação, da Divulgação das Atividades e dos Produtos Gerados

Artigo 21.

O IBAMA ficará encarregado de providenciar a publicação do extrato deste Documento de Projeto e de eventuais Revisões e demais atos decorrentes do previsto no Artigo 6º, no Diário Oficial da União.

Artigo 22.

Todos os documentos e informes produzidos durante a execução dos projetos poderão ser divulgados quando autorizado pelas instituições participantes, podendo ser estabelecida sua confidencialidade caso solicitado por uma das partes.

Artigo 23.

Em toda divulgação que fizerem das atividades desenvolvidas em decorrência da execução do Projeto, o IBAMA obrigar-se-á a dar os créditos correspondentes à participação do PNUD.  A divulgação por meio de veículos de comunicação de massa contendo o nome e/ou a logomarca do PNUD deverá ser objeto de consulta prévia entre as Partes. 

Artigo 24.

Fica terminantemente proibido incluir, ou de qualquer forma fazer constar, na reprodução, publicação ou divulgação das ações e atividades realizadas ao amparo deste Documento de Projeto, nomes, marcas, símbolos, logotipos, logomarcas, combinações de cores ou de sinais, ou imagens que caracterizem ou possam caracterizar promoção de índole individual, política, partidária, religiosa ou de caráter comercial.

Artigo 25.

Os produtos gerados em decorrência da execução do Projeto serão de propriedade do IBAMA, observado o devido crédito à participação do PNUD.

T Í T U L O XIV

Da Vigência

Artigo 26.

O presente Documento de Projeto entrará em vigor na data de sua assinatura e terá duração de 04 (quatro) anos, podendo ser renovado pelo mútuo consentimento das Partes.

T Í T U L O XV

Das Modificações

Artigo 27.

Mediante o consentimento mútuo entre as partes, o presente Documento de Projeto poderá ser alterado por meio de Revisões para adequações financeiras, eventuais ajustes de execução do Projeto, prorrogação do prazo de vigência, assim como quaisquer modificações que se façam necessárias.

Artigo 28.

Como exceção ao disposto acima, as seguintes revisões poderão ser assinadas unicamente pelo Representante Residente do PNUD:

I.
Revisões para refletir estimativa mais realista de implementação financeira para o ano em curso e reprogramar os recursos remanescentes para o ano vindouro, não apresentando nenhuma alteração no montante total do orçamento; e

II.
Revisões obrigatórias anuais que reflitam os gastos efetuados ao longo do ano anterior e não apresentem nenhuma alteração no montante total do orçamento, da vigência ou de natureza substantiva.

T Í T U L O XVI

Da Denúncia

Artigo 29.

O presente Documento de Projeto poderá ser denunciado por qualquer uma das Partes por meio de notificação formal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Artigo 30.

As Partes, por meio de seus representantes, são autoridades competentes para denunciar este Documento de Projeto. Com a denúncia, deverão realizar o balanço das respectivas atividades desenvolvidas pelas mesmas até à data de encerramento do mesmo, assim como estabelecer os procedimentos de conclusão de contratos/obrigações em vigência e de eventual ressarcimento de recursos.

T Í T U L O XVII

Dos Privilégios e Imunidades

Artigo 31.

Nenhuma das provisões deste Documento de Projeto deve ser interpretada como recusa implícita de quaisquer privilégios e imunidades dispensados ao PNUD por força dos atos internacionais celebrados com o Governo brasileiro.

T Í T U L O  XVIII

Da Solução de Controvérsias

Artigo 32.

As controvérsias surgidas na execução do presente Documento de Projeto serão dirimidas por todos os meios pacíficos e amigáveis admitidos no direito público internacional, privilegiando-se a realização de negociações diretas entre representantes das Partes.

Artigo 33.

Em caso de persistirem as controvérsias, os processos de arbitragem devem ser conduzidos de acordo com as Regras de Arbitragem da Comissão das Nações Unidas de Direito Internacional Comercial – UNCITRAL.

Artigo 34.

Para as questões não previstas no presente Documento de Projeto aplicar-se-ão as disposições do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, suas Agências Especializadas e a AIEA”, assinado em 29 de dezembro de 1964. 

SEÇÃO I – CONTEXTO LEGAL
Este documento de projeto será o instrumento a que se referem as Disposições Suplementares do Documento de Projeto, Anexo Nº II deste documento. Para os fins das Disposições Suplementares, a agência implementadora do país será a agência cooperadora do governo descrita na mesma.

SEÇÃO J - PLANO DE TRABALHO
	
	ANO / SEMESTRE

	
	1.999
	2000
	2.001
	2.002
	2.003

	ATIVIDADES
	1º
	2º
	3º
	4º
	5º
	6º
	7º
	8º
	9º

	1.1.1. - Identificação e cadastramento de 50 comunidades.
	X
	X
	X
	X
	X
	
	
	
	

	1.1.2. - Reuniões, Oficinas para assimilar a importância da organização
	
	X
	X
	X
	X
	X
	
	
	

	1.1.3. - Trabalhos práticos de organização
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	
	

	1.1.4. - Elaboração de Estatutos - Fundação Organizações
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	
	

	1.1.5. - Monitoramento de Organizações
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.2.1. - Diagnóstico das Necessidades de Capacitação
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	
	

	1.2..2. - Escolha de Prioridade para Capacitação
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	
	

	1.2.3. - Seleção de Participantes 
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	1.2.4. - Realização de Treinamentos
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	1.2.5. - Avaliação e Acompanhamento
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.1.1. - Informações sobre áreas potenciais para criação de RESEX
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	
	
	

	2.1.2. - Vistorias nas áreas
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	
	
	

	2.1.3. - Levantamentos Sócio-Econômicos e Fundiários
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	
	

	2.1.4. - Elaboração de pareceres técnicos e jurídicos
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	
	

	2.1.5. - Elaboração de Planos de Utilização
	
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.2.1. - Seleção das melhores alternativas de renda
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	
	

	2.2.2. - Implantação dos projetos selecionados
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	

	2.2.3. - Elaboração dos Planos de Desenvolvimento
	
	
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	3.1.1. - Capacitação de lideranças e técnicos para divulgar crédito
	
	X
	X
	X
	X
	
	
	
	

	3.1.2. - Confecção de cadastros 
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	

	3.1.3. - Treinamento de técnicos para elaborar projetos
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	

	3.1.4. - Elaboração e Aprovação de projetos
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	

	3.2.1. - Elaboração da Sistemática para pleitear  recursos 
	
	X
	
	
	
	
	
	
	

	3.2.2. -  Análise e Aprovação dos projeos
	
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	

	3.2.3. - Implantação dos projetos
	
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	



SEÇÃO K - ORÇAMENTO

	DISCRIMINAÇÃO
	TOTAL
	1.999
	2.000
	2.001


	2.002
	2.003

	Pessoal Administrativo
	125.000
	13.000
	28.000
	28.000
	28.000
	28.000

	Viagens (Passagens e Diárias)
	680.000
	80.000
	150.000
	160.000
	160.000
	130.000

	Mission Costs
	 25.000
	5.000
	5.000
	5.000
	5.000
	5.000

	Corpo Técnico
	740.000
	40.000
	150.000
	187.500
	187.500
	175.000

	Consultores
	50.000
	_
	15.000
	15.000
	15.000
	5.000

	Sub-Contratos
	132.000
	_
	31.000
	39.000
	38.000
	24.000

	Treinamentos
	980.000
	42.000
	327.000
	286.000
	205.000
	120.000

	Material de Consumo
	800.000
	130.000
	164.000
	176.000
	176.000
	154.000

	Equipamentos
	850.000
	170.000
	260.000
	172.000
	128.000
	120.000

	Manutenção de Equipamentos 
	85.000
	17.000
	7.000
	9.000
	19.000
	33.000

	Imprevistos
	33.000
	3.000
	7.000
	8.000
	8.000
	7.000

	TOTAL    R$
	4.500.000
	500.000
	1.144.000,00
	1.085.500
	969.500
	801.000


 CRONOGRAMA  DE  DESEMBOLSO  DO  PROJETO

	ANO
	MÊS 
	R$

	1.999
	OUTUBRO
	600.000,00

	
	
	

	2.000
	MARÇO
	450.000,00

	
	AGOSTO
	600.000,00

	
	
	

	2.001
	MARÇO
	500.000,00

	
	AGOSTO
	700.000,00

	
	
	

	2.002
	MARÇO
	400.000,00

	
	AGOSTO
	500.000,00

	
	
	

	2.003
	MARÇO
	350.000,00

	
	AGOSTO
	400.000,00

	
	TOTAL  GERAL
	4. 500.000,00


ANEXOS I  - DETALHAMENTO DOS EQUIPAMENTOS 

A. Projetos Alternativos de Renda:  R$ 640.000,00.

 
A média de financiamento por Projeto será de R$ 8.000,00, totalizando  R$ 1.600.000,00 (200 x 8.000,00), dos quais 40% são destinados para equipamentos (R$ 640.000,00).


Os equipamentos serão solicitados no bojo das propostas que as comunidades elaborarão para aprovação pelo Projeto. Pela experiência de anos anteriores, os equipamentos mais solicitados são: Casas Comunitárias de farinha ( motor a diesel de 2,5 HP, motores de rabeta e canoas para transporte da produção, despolpadeiras de frutas, prensas, balanças, dosadores semi-automáticos, fumigadores para apicultura, moto-serras, pequenos barcos com motor de centro, beneficiadoras de arroz, engenhocas para produção de  rapadura, máquinas de costura, carrinhos de mão), carroça com tração animal, fornos para produção de carvão a partir de casca do babaçu, freezers para estocar polpa de frutas, trituradores para açaí, centrifugador para mel de abelhas, grupos geradores, bombas para pequena irrigação e motores de popa.

B. Criação de Reservas e Apoio ao PRODEX:  R$ 210.000,00

	DESCRIÇÃO
	MONTANTE 

R$

	03 utilitários Toyota ( Amapá , Acre e Pará)
	120,000.00

	07 voadeiras de alumínio com motor de popa de 40 HP. ( Carauari, Cruzeiro do Sul, Manicoré, 

Tefé, Santarém, Gurupá e Tucuruí)
	63,000.00

	05 canoas e motores de rabeta ( Cruzeiro do Sul, Xapuri, Sena Madureira, Almerim e Guajará Mirim)
	27,000.00

	TOTAL
	210,000.00


ANEXOS II - DISPOSIÇÕES SUPLEMENTARES DO DOCUMENTO DE PROJETO: CONTEXTO LEGAL

RESPONSABILIDADES GERAIS DO GOVERNO, DO PNUD E DA AGÊNCIA EXECUTORA

1. Todas as fases e aspectos da assistência do PNUD a este projeto serão regidos e desenvolvidos de acordo com as resoluções e decisões relevantes e aplicáveis dos órgãos componentes das Nações Unidas, e em conformidade com as políticas e procedimentos do PNUD para tais projetos, e estarão sujeitos aos requisitos do Sistema de Relatórios, Monitoramento e Avaliação do PNUD.

2. O Governo será responsável pelo presente projeto de desenvolvimento apoiado pelo PNUD e pela consecução de seus objetivos, como descrito neste Documento de Projeto.

3. Sendo a assistência sob o presente projeto prestada em benefício do Governo e do povo brasileiros, o Governo deverá assumir todos os riscos de operações relativas a este projeto.

4. O Governo deverá prover ao projeto o pessoal nacional de contraparte, instalações de treinamento, terrenos, edificações, equipamentos e outros serviços ou instalações que venham a ser requeridos.   O Governo designará a Agência Cooperadora de Governo mencionada na folha de rosto deste documento (daqui por diante denominada “Agência Cooperadora”) que será diretamente responsável pela implementação da contribuição do Governo ao projeto.

5. O PNUD se compromete a complementar e suplementar a participação do Governo e proverá, através da Agência Executora, serviços de peritos, treinamento e equipamentos necessários, além de outros serviços de acordo com os recursos disponíveis ao projeto.

6. A partir do início do projeto, a Agência Executora assumirá responsabilidade primordial pela execução do projeto e, para este fim, atuará na condição de contratante independente.  No entanto, tal responsabilidade primordial será exercida em consulta com o PNUD e de acordo com a Agência Cooperadora.  Provisões com este propósito serão estipuladas no Documento de Projeto, bem como provisões para a transferência dessa responsabilidade ao Governo ou a uma entidade designada pelo Governo durante a execução do projeto.

7. Parte da participação do Governo pode dar-se na forma de uma contribuição em dinheiro ao PNUD.  Nesses casos, a Agência Executora proverá os serviços e instalações relacionados e prestará contas anualmente ao PNUD e ao Governo sobre as despesas incorridas.

Participação do Governo

8. O Governo fornecerá ao projeto os serviços, equipamentos e instalações nas quantidades e no período de tempo especificados no Documento de Projeto.  A dotação orçamentária da participação do Governo – em dinheiro ou em espécie – conforme especificada deverá ser estabelecida nos orçamentos dos Projetos.

9. Quando oportuno, e em consulta com a Agência Executora, a Agência Cooperadora designará um diretor para o projeto com dedicação integral.  Ele desempenhará no projeto as responsabilidades que lhe forem atribuídas pela Agência Cooperadora.

10. O custo estimado dos itens incluídos na contribuição do Governo, conforme detalhado no orçamento do Projeto, será baseado nas informações mais acuradas disponíveis durante a elaboração da proposta de projeto.  Fica acordado que flutuações de preços ocorridas durante o período de execução do projeto podem requerer um ajuste em termos monetários da contribuição mencionada, o qual será sempre determinado pelo valor dos serviços, equipamentos e instalações necessários à execução adequada do projeto.

11. Dentro do número estabelecido de meses/trabalho de serviços de pessoal descritos no Documento de Projeto, pequenos ajustes nas nomeações individuais de pessoal de projeto cedido pelo Govenro poderão ser feitos pelo Governo em consulta com a Agência Executora, caso isto seja considerado do interesse do projeto.  Em todos os casos, o PNUD será informado quando tais pequenos ajustes tenham implicações financeiras.

12. O Governo continuará a pagar os salários locais e as ajudas de custo apropriadas ao pessoal nacional de contraparte durante os períodos em que estes se ausentarem do projeto com bolsas de estudos do PNUD.

13. O Governo custeará quaisquer taxas aduaneiras ou outros custos relativos à liberação alfandegária de equipamentos do projeto, seu transporte, manuseio, armazenagem e outras despesas relacionadas dentro do país.  O Governo será responsável pela instalação e manutenção de tais equipamentos, bem como por seu seguro e substituição, se necessário, após a entrega no local do projeto.

14. O Governo colocará à disposição do projeto – sujeito a provisões de segurança existentes – quaisquer relatórios, mapas, registros e outros dados, publicados ou não, que sejam considerados necessários à implementação do projeto.

15. Direitos de patentes, direitos autorais e outros direitos similares relativos a quaisquer descobertas ou trabalhos resultantes da assistência do PNUD a este projeto serão propriedade do PNUD.  No entanto, e a menos que seja acordado de outra forma pelas partes em cada caso, o Governo terá o direito de utilizar tais descobertas ou trabalhos no país sem royalties ou qualquer taxa de natureza similar.

16. O governo deverá auxiliar todo o pessoal de projeto a encontrar acomodações residenciais adequadas, com aluguéis razoáveis.

17. Os serviços e instalações especificados no Documento do Projeto, e que deverão ser fornecidos ao projeto pelo Governo através de uma contribuição em dinheiro, serão estabelecidos no orçamento do Projeto.  O pagamento dessa quantia será feito ao PNUD de acordo com o Calendário de Pagamentos pelo Governo.

18. O pagamento ao PNUD da contribuição mencionada acima antes ou nas datas especificadas no Calendário de Pagamentos pelo Governo constitui-se em pré-requisito para o início ou a continuação das operações do projeto.

Participação do PNUD e da Agência Executora

19. O PNUD fornecerá ao projeto, através da Agência Executora, os serviços, equipamentos e instalações descritos no Documento do Projeto.  A dotação orçamentária da contribuição do PNUD, conforme especificada, será estabelecida no orçamento do Projeto.

20. A Agência Executora consultará o Governo e o PNUD sobre a escolha do Gerente do Projeto
 que, sob a direção da Agência Executora, será responsável no país pela participação da Agência Executora no projeto.  O Gerente do Projeto supervisionará os peritos e outro pessoal da agência lotado no projeto, e o treinamento em serviço do pessoal nacional de contraparte.  Ele será responsável pelo gerenciamento e a utilização eficiente de todos os insumos financiados pelo PNUD, incluindo o equipamento fornecido ao projeto.

21. A Agência Executora, em consulta com o Governo e o PNUD, deverá designar pessoal internacional e outros profissionais para o projeto, como especificado no Documento do Projeto, selecionar candidatos a bolsas de estudos, e determinar padrões para o treinamento do pessoal nacional de contraparte.

22. As bolsas de estudos serão administradas de acordo com os regulamentos de bolsas da Agência Executora.

23. De acordo com o Governo e com o PNUD, a Agência executora poderá executar parte do projeto ou seu todo através de subcontrato.  A seleção de sub-contratados será feita de acordo com os procedimentos da Agência Executora, após consulta ao PNUD e ao Governo.

24. Todo o material, equipamentos e suprimentos adquiridos com recursos do PNUD serão usados exclusivamente para a execução do projeto, e permanecerão como propriedade do PNUD, em cujo nome serão mantidos pela Agência Executora.  O equipamento fornecido pelo PNUD será identificado com a marca do PNUD e da Agência Executora.

25. Caso necessário, poderão ser tomadas providências para a tranferência temporária da custódia do equipamento para auditoridades locais pelo período de duração do projeto, sem prejuízo para a transferência final.

26. Antes do encerramento da assistência do PNUD ao projeto, o Governo, o PNUD e a Agência Executora deverão por-se de acordo quanto à disposição de todos os equipamentos do projeto fornecidos pelo PNUD.  Geralmente, o direito de propriedade de tal equipamento será transferido para o Governo, ou para uma entidade designada pelo Governo, quando necessário para a operação contínua do projeto ou para atividades imediatamente subsequentes.  No entanto, o PNUD poderá, a seu critério, reter o direito de propriedade de parte ou de todos os equipamentos.

27. Em um período acordado após o encerramento da assistência do PNUD ao projeto, o Governo, o PNUD e, se necessário, a Agência Cooperadora, deverão revisar as atividades resultantes ou subsequentes ao projeto, a fim de avaliar seus resultados.

28. O PNUD poderá liberar informações relativas a qualquer projeto de investimento para potenciais investidores, a não ser que ou até que o Governo tenha solicitado ao PNUD por escrito que restrinja a divulgação de informações relativas a tais projetos.

Direitos, facilidades, privilégios e imunidades

29. Em conformidade com o Acordo referente à assistência do PNUD firmado entre as Nações Unidas (PNUD) e o Governo, serão concedidos ao pessoal do PNUD e de outras agências das Nações Unidas associadas ao projeto os direitos, facilidades, privilégios e imunidades especificados no Acordo mencionado.

30. O Governo concederá aos Voluntários das Nações Unidas, caso seus serviços sejam necessários, os mesmos direitos, facilidades, privilégios e imunidades concedidos ao pessoal do PNUD.

31. Os contratados da Agência Executora e seu quadro de pessoal (com exceção dos nativos do país receptor contratados localmente) deverão:

(a) ser imunes a processos legais com respeito a todos os atos por eles perpetrados no exercício oficial da execução do projeto;

(b) ser imunes a obrigações de serviço nacional;

(c) ser imunes, juntamente com seus cônjuges e dependentes, a restrições de imigração;

(d)  ter direito ao privilégio de trazer para o país quantias razoáveis em moeda estrangeira para fins do projeto ou para uso pessoal do quadro de funcionários, e de retirar quaisquer quantias trazidas para o país ou, de acordo com os regulamentos de câmbio relevantes, as quantias assim percebidas pelo pessoal na execução do projeto;

(e) juntamente com seus esposos e dependentes, ter direito às mesmas facilidades de repatriamento existentes nos casos de crises internacionais ou garantidos a enviados diplomáticos.

32. Todo o pessoal contratado pela Agência Executora gozará da inviolabilidade de todos os papéis e documentos relativos ao projeto.

33. O Governo isentará ou ainda assumirá os custos de quaisquer impostos, taxas, tributos ou taxações que possa impor sobre qualquer firma ou organização mantida pela Agência Executora, bem como sobre o quadro de pessoal de tais firmas ou organizações, com exceção dos nativos do país receptor contratados localmente, com respeito a:

(a) salários ou  remuneração recebidos por tal pessoal na execução do projeto;

(b) quaisquer equipamentos, materiais e suprimentos introduzidos no país para fins do projeto ou que, após terem sido trazidos para o país, possam subsequentemente ser dali retirados;

(c) quaisquer quantidades substanciais de equipamentos, materiais e suprimentos adquiridos localmente para a execução do projeto, como, por exemplo, combustível e peças de reposição para a operação e manutenção dos equipamentos mencionados no item (b) acima, com a condição de que os tipos e quantidades aproximadas a serem isentados, e os procedimentos relevantes a serem seguidos sejam acordados com o Governo e, quando apropriado, registrados no Documento de Projeto; e

(d)  como no caso dos privilégios atualmente concedidos ao pessoal do PNUD e da Agência Executora , qualquer propriedade trazida pela firma ou organização para seu pessoal para uso ou consumo pessoal, incluindo um automóvel privado para cada empregado, ou qualquer propriedade que, tendo sido trazida ao país, possa ser subsequentemente dali retirada quando da partida de tal pessoal.

34. O Governo deverá garantir: (a) a liberação imediata de peritos e outras pessoas que  desempenhem serviços relativos a este projeto e (b) a liberação alfandegária imediata de (i) equipamentos, materiais e suprimentos necessários em vinculação com este projeto e (ii) propriedades pertencentes e destinadas ao uso ou consumo pessoal do pessoal do PNUD, suas Agências Executoras, ou outras pessoas que desempenhem serviços em seu nome com respeito a este projeto, com exceção do pessoal contratado localmente.

35. Os privilégios e imunidades mencionados nos parágrafos acima, a que tenham direito tal firma ou organização e seu pessoal, podem ser dispensados pela Agência Executora quando, em sua opinião ou na opinião do PNUD, a imunidade impeça o curso da justiça e possa ser dispensada sem prejuízo da execução exitosa do projeto no interesse do PNUD ou da Agência Executora.

36. A Agência Executora fornecerá ao Governo, através do Representante Residente, a lista do pessoal a quem os privilégios e imunidades enumerados acima serão aplicados.

37. Nada neste Documento de Projeto ou Anexo deverá ser interpretado como limitação dos direitos, facilidades, privilégios ou imunidades concedidos em qualquer outro instrumento sobre qualquer pessoa, física ou jurídica, aqui mencionada.

SUSPENSÃO OU ENCERRAMENTO DA ASSISTÊNCIA

38. (a) O PNUD pode, mediante notificação escrita ao Governo e à Agência Executora em questão, suspender sua assistência a qualquer projeto caso, no entender do PNUD, surjam quaisquer circunstâncias que interfiram ou ameacem interferir na execução exitosa do projeto ou na consecução de seus objetivos.  Na mesma notificação escrita, ou em outra subsequente, o PNUD pode indicar as condições sob as quais ele se dispõe a recomeçar a assistência ao projeto.  Qualquer suspensão desse tipo continuará até que tais condições tenham sido aceitas pelo Governo e que o PNUD notifique o Governo e a Agência Executora de que está pronto a recomeçar sua assistência.

(b) Caso qualquer situação mencionada no subparágrafo (a) acima persista por um perído de quatorze dias depois que a notificação de suspensão das atividades tenha sido dada pelo PNUD ao Governo e à Agência Executora, o PNUD poderá, a qualquer tempo a partir dali, e através de notificação escrita ao Governo e à Agência Executora, encerrar o projeto.

(c) As provisões deste parágrafo não trarão prejuízo a quaisquer outros direitos ou recursos que o PNUD possa Ter nessas circunstâncias, seja sob princípios gerais da lei ou sob outros aspectos.

DISPOSIÇÕES FINANCEIRAS E CONTÁBEIS 

A. Geral


1. A Agência Implementadora (daqui por diante denominada “o Governo”) é responsável, perante o Administrador do PNUD, pela custódia e pelo uso adequado dos recursos a ela adiantados pelo PNUD.


2. O Governo manterá contas separadas (incluindo uma conta bancária separada) para os recursos do PNUD, e usará os recursos a ele fornecidos somente para insumos financiados pelo PNUD, de acordo com o orçamento do projeto que contempla a contribuição do PNUD (Parte IV do Documento do Projeto).


3. Adiantamentos de fundos e pagamentos feitos pelo PNUD em nome dos Governos são regidos pelas normas, regulamentos e diretivas aplicáveis do PNUD relativas à utilização de moeda corrente.


4. O Governo fornecerá ao PNUD extratos financeiros de fundos do PNUD recebidos e dispendidos, preparados em inglês e de acordo com o ano fiscal do PNUD (de 1o de janeiro a 31 de dezembro).  A periodicidade e o conteúdo de tais extratos estão especificados abaixo.  Os extratos financeiros anuais serão examinados pelos auditores legalmente credenciados para contas do próprio Governo.  Na medida do possível, os princípios e procedimentos de auditoria prescritos para as Nações Unidas serão aplicados pelos auditores, que fornecerão relatórios de auditoria anualmente, juntamente com os relatórios especificados abaixo.


5. Para fins de relatórios para o PNUD, a equivalência ao dólar americano será calculada pelas taxas operacionais de câmbio das Nações Unidas.  O Representante Residente do PNUD informará ao Governo sobre as taxas de câmbio das Nações Unidas e sobre suas variações, quando ocorrerem.

B.  Adiantamento de Fundos

6.  A pedido do Governo, adiantamentos serão feitos pelo Representante Residente de acordo com o Documento de Projeto e na moeda solicitada, sujeitos às condições especificadas abaixo.

7.  O Governo indicará suas necessidades de caixa de fundos do PNUD para cada período do cronograma de adiantamentos incluído na Parte IV do Documento do Projeto, no mínimo duas semanas antes da data em que o pagamento é devido (Solicitação de Adiantamento de Fundos, apêndice 1 deste Anexo).  Os adiantamentos serão feitos pelo PNUD na data indicada no cronograma de adiantamentos, nas quantias e na moeda solicitadas pelo Governo (ver também o parágrafo 9 abaixo para solicitações de adiantamentos em moedas não disponíveis no escritório de campo do PNUD). 

8.  Caso o cronograma de adiantamentos incluído no documento do projeto deixe de refletir as necessidades reais de fundos, um novo cronograma será preparado pelo Governo em consulta com o Representante Residente, de acordo com o formato indicado no Apêndice 5 deste Anexo: Cronograma de Adiantamentos.  Geralmente, os adiantamentos serão suficientes para cobrir as necessidades de caixa previstas para um período máximo de três meses. 

9.  Adiantamentos em Moeda Local. Normalmente, os adiantamentos ao Governo em moeda local serão feitos pelo Representante Residente.

10.  Adiantamentos em Outras Moedas. Adiantamentos ao Governo em dólares americanos serão feitos pelo Representante Residente do PNUD caso esta moeda esteja disponível a ele/ela.  O Representante Residente providenciará para que adiantamentos em moedas não disponíveis a ele/ela sejam feitos pela Sede do PNUD ou por outros escritórios de campo, conforme apropriado. 

C.  Pagamento Direto pelo PNUD 

11. A pedido do Governo, o PNUD, após verificar a documentação de suporte, fará pagamentos diretos a indivíduos ou firmas fornecedores de serviços ou mercadorias financiados pelo PNUD.  Os pedidos serão dirigidos ao Representante Residente do PNUD, que providenciará para que o pagamento seja feito pelo seu escritório ou pela sede do PNUD. Os pedidos indicarão o beneficiário, as quantias e moedas requeridas, uma justificativa para a solicitação e instruções de pagamento contendo o banco, o endereço e o número da conta bancária do beneficiário. 

12.  O Representante Residente fornecerá ao Governo extratos dos pagamentos diretos feitos pelo PNUD dentro de 15 dias a contar de 30 de abril, 31 de agosto e 31 de dezembro, para que sejam incorporados ao Project Delivery Report de acordo com o parágrafo D.13(b) abaixo. 

D.  Extratos Financeiros Periódicos
O Governo fornecerá ao PNUD extratos financeiros certificados dentro de 30 dias a contar de 30 de abril e 30 de agosto, e dentro de 60 dias a contar de 31 de dezembro.  Os extratos incluirão o seguinte:

Situação dos Fundos Adiantados pelo PNUD (Apêndice 2 deste Anexo)


O extrato será submetido para cada período indicado acima e será preparado na moeda do adiantamento. Quando moedas diferentes tiverem sido adiantadas, serão preparados extratos separados.  Cada extrato refletirá, em base cumulativa anual, a quantia de fundos disponíveis no início do ano, fundos adiantados pelo PNUD, fundos dispendidos pelo Governo durante o período coberto pelo relatório e o saldo resultante ao final daquele período.  O extrato também detalhará as despesas incorridas por mês em moeda local e o equivalente em dólares americanos calculado com base na taxa operacional de câmbio das Nações Unidas aplicável.

Project Delivery Report (Apêndice 3 deste Anexo)


O relatório será submetido para cada período indicado acima e refletirá as despesas cumulativas do ano corrente, classificadas de acordo com os itens listados no orçamento aprovado do projeto, incorporando as despesas incorridas pelo Governo e, quando apropriado, o extrato de despesas da Agência Cooperadora, caso haja, e o extrato de pagamentos diretos feitos pelo PNUD.
a) Relatório Anual de Equipamento Permanente Financiado pelo PNUD (Apêndice 4 deste Anexo)

O Governo fornecerá ao Representante Residente, para o ano encerrado em 31 de dezembro, e dentro de 60 dias a contar dessa data, um relatório de equipamento permanente, juntamente com outros extratos financeiros devidos na mesma data.  O relatório incluirá todos os equipamentos permanentes financiados pelo PNUD e fornecidos ao projeto durante aquele ano.


Serão também incluídos, caso existam, equipamentos permanentes adquiridos pela Agência Cooperadora e  fornecidos ao projeto.  O relatório descreverá cada item em detalhes, listando o número de identificação dado pelo Governo e o número de série ou de registro atribuído pelo fabricante, além de refletir o custo equivalente em dólares americanos na data da aquisição, calculado pela taxa operacional de câmbio das Nações Unidas.
b) Extrato de Gastos para Projetos de Financiamento Conjunto

Em caso de financiamento conjunto de atividades do projeto pelo Governo e pelo PNUD e, conforme o caso, por outras fontes de assistência, os extratos financeiros certificados mencionados acima serão acompanhados por um extrato separado refletindo os gastos de todo o projeto, cobrindo o mesmo período contemplado pelos extratos financeiros certificados.  A esse extrato de gastos será adicionada uma indicação do rateio feito pelo Governo da despesa relatada, com respeito à contribuição do PNUD e de outros fundos disponíveis.

14.   Caso o Governo não possa submeter os extratos financeiros nas datas devidas, ele informará ao Representante Residente as razões para tal e indicará a data planejada para submissão. 

E.  Extratos Financeiros da Auditoria Anual do Governo

15.  Como descrito no parágrafo D.13(a) acima, um extrato financeiro da situação dos fundos adiantados pelo PNUD, devidamente certificado e auditado, será colocado à disposição do Representante Residente pelo Governo dentro de 120 dias a partir do encerramento do ano calendário. 

16.  O sistema financeiro será auditado e certificado pela entidade especificada no parágrafo 4 acima.

F.  Extratos Financeiros Finais do Governo
17.  Quando do encerramento da assistência financeira do PNUD ao projeto, o Governo fornecerá extratos financeiros finais contemplando o período de 1o de janeiro até a data da conclusão financeira ou do reembolso do saldo não gasto de fundos do PNUD (a que se refere o parágrafo 18 abaixo), caso exista.  Os extratos financeiros serão auditados para fins de conformidade com os requisitos especificados no parágrafo E acima.  Será usado o formato fornecido nos Apêndices 2 e 3 deste anexo.  Os extratos serão submetidos ao Diretor da Divisão Financeira do PNUD, com cópias ao Representante Residente do PNUD, dentro de 120 dias a partir da data do encerramento da assistência financeira.

18.  Caso o Governo possua saldo não gasto de fundos do PNUD, tal saldo será reembolsado pelo Governo na moeda do adiantamento, não mais de 30 dias após a data da conclusão financeira.

G.  Auditoria pelo PNUD
19.  Todas as contas mantidas pelo Governo para recursos do PNUD podem ser examinadas pelos auditores internos do PNUD e/ou pela Junta de Auditoria das Nações Unidas, ou pelos auditores públicos designados pela Junta de Auditoria das Nações Unidas. 
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Certificado:








Nome 







Cargo 








Órgão Governamental (Departamento)
Apêndice 2

GOVERNO DO BRASIL

SITUAÇÃO DOS FUNDOS ADIANTADOS PELO PNUD 

Para o período de 1o de janeiro a       19     
 (em  moeda)
	A. Sumário dos Fundos Recebidos e Dispendidos
	Quantia (na Moeda do Adiantamento)

	                    Saldo em 1o de janeiro de 19     
	     

	                    Adicionar: Adiantamentos recebidos do PNUD
	     

	                                  Total de Fundos Disponíveis para Fins do Projeto
	     

	
	

	                    Deduzir:  Despesas Totais no Ano até esta Data
	     1

	 
	

	                    Saldo em       19     
	g)      

	
	

	                    Representado por:
	

	                                               Dinheiro no Banco
	     

	                                               Dinheiro em Caixa
	     

	                    Saldo em       19     
	     


B. Sumário de Despesas por Mês
	
	Despesas

(na Moeda do Adiantamento)
	Taxa Operacional de Câmbio das Nações Unidas
	Despesas

(em dólar-equivalente)



	Janeiro
	     
	     
	     

	Fevereiro
	     
	     
	     

	Março
	     
	     
	     

	Abril
	     
	     
	     

	Maio
	     
	     
	     

	Junho
	     
	     
	     

	Julho
	     
	     
	     

	Agosto
	     
	     
	     

	Setembro
	     
	     
	     

	Outubro
	     
	     
	     

	Novembro
	     
	     
	     

	Dezembro
	     
	     
	     

	                Total
	       

	
	       

	
	
	
	

	Certificado por:
	Aprovado por:



	Nome
	Nome

	Contador Chefe
	Cargo

	Órgão Governamental (Departamento)
	Órgão Governamental (Departamento)


	CERTIFICADO DE AUDITORIA

(Conforme emitido e assinado pelos Auditores)

REQUERIDO SOMENTE PARA EXTRATOS FINANCEIROS AUDITADOS ANUALMENTE E EXTRATOS FINAIS AUDITADOS


Apêndice 3

GOVERNO DO BRASIL

TÍTULO DO PROJETO:                                                                                      PROJETO N(:      
PROJECT DELIVERY REPORT

FUNDOS FORNECIDOS PELO PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO (PNUD)

PARA O PERÍODO DE 1( DE JANEIRO A       DE 19     
(Preparado em Dólares Americanos)

	
	
	
	GASTOS

	Linha  Orçamen-tária
	Descrição
	Orçamento anual
	Governo
	Pagamentos Diretos do PNUD
	Agência Cooperadora
	Total

	(1)
	(2)
	(3)
	(4)
	(5)
	(6)
	(7)

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	99.00
	 TOTAL
	     
	     

	     
	     
	     


	Certificado por:
	Aprovado por:

	
	

	Nome
	Nome

	Contador Chefe      
	Cargo

	Órgão Governmantal (Departamento)
	Órgão Governmantal (Departamento)


	CERTIFICADO DE AUDITORIA

(Conforme emitido e assinado pelos Auditores)

REQUERIDO SOMENTE PARA EXTRATOS FINANCEIROS AUDITADOS ANUALMENTE E EXTRATOS FINAIS AUDITADOS


Apêndice 4

GOVERNO DO BRASIL

RELATÓRIO ANUAL DE MATERIAL PERMANENTE FINANCIADO  PELO PNUD 

PROJETO                                                                                       N(      
Para o Ano Encerrado em 31 de dezembro de 19           

	Descrição
	Número de Identificação do Governo
	Número de Série ou de Registro do Fabricante
	Custo em Dólares Americanos 


	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	TOTAL
	     


Certificado por:       

Nome
Cargo
Órgão Governamental (Departamento)
             Apêndice 5

NÚMERO E TÍTULO DO PROJETO
CRONOGRAMA DE ADIANTAMENTOS 

                                                                                                                              US$
A. FUNDOS ADIANTADOS ATÉ ESTA DATA                                                        
B. FUNDOS A SEREM ADIANTADOS NOS PRÓXIMOS 12 MESES 


i. Ao Governo
	DATA
	QUANTIA

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     









      TOTAL              


ii. À Agência Cooperadora



                  
C. FUNDOS A SEREM ADIANTADOS EM PERÍODOS SUBSEQUENTES                      
ALOCAÇÃO TOTAL DE ACORDO COM O 

DOCUMENTO DO PROJETO (LINHA 99)
                                                               
ANEXOS III - REQUISITOS DE AUDITORIA PARA EXECUÇÃO GOVERNAMENTAL DE PROJETOS FINANCIADOS PELO PNUD
[image: image1.png]



PROGRAMA  DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO
ESCRITÓRIO DO BRASIL
MANUAL DE PROGRAMAS E PROJETOS
REQUISITOS DE AUDITORIA PARA EXECUÇÃO GOVERNAMENTAL DE PROJETOS FINANCIADOS PELO PNUD

MPP, Seção  30503, subseção 8.0
Novembro de 1997
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PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO
ESCRITÓRIO DO BRASIL
Requisitos de Auditoria para Execução Governamental de

 Projetos Financiados pelo PNUD 
ÍNDICE
1.0 GERAL
1.1
Responsabilidade dos Governos

1.2
Requisitos Gerais de Auditoria

1.3
Poder de Auditoria

2.0 FINALIDADE DAS DIRETRIZES
3.0 PROCEDIMENTOS DE PRESTAÇÃO DE CONTAS, MONITORAMENTO E APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIOS

3.1 Controles Contábeis

3.2 Financiamento de Projetos

3.3 Relatórios Financeiros dos Governos

3.4 Relatórios, Monitoramento e Avaliação de Projetos (MAR)

3.5 Equipamentos dos Projetos

4.0  OBJETIVOS E ESCOPO DA AUDITORIA
5.0
A AUDITORIA
5.1
Relatório de Auditoria

5.2
Observações, Constatações e Recomendações

5.3
Parecer da Auditoria

6.0
RESPONSABILIDADES
6.1
Responsabilidades da Sede do PNUD

6.2
Responsabilidades dos Governos

6.3
Responsabilidades dos Representantes Residentes

6.4
A Abordagem da Auditoria

7.0  FONTE DE RECURSOS PARA AUDITORIA
ANEXO: Artigo XVII dos Regulamentos Financeiros do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento
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PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO
ESCRITÓRIO DO BRASIL

REQUISITOS DE AUDITORIA PARA EXECUÇÃO GOVERNAMENTAL DE PROJETOS FINANCIADOS PELO PNUD

1.0
Geral

1.1 
Responsabilidade dos Governos
Os Governos que executam projetos do PNUD são responsáveis pelo gerenciamento de todos os recursos do PNUD alocados para o projeto.  Nesta condição, um governo é responsável, perante o Administrador, pela totalidade dos recursos do PNUD sob seu controle.

 A administração por um determinado governo de recursos obtidos do PNUD ou através dele deve ser conduzida sob suas respectivas normas, regras, práticas e procedimentos financeiros, na medida em que propiciem um controle adequado dos recursos.  Caso as normas financeiras de um determinado governo não contenham as diretrizes requeridas, serão aplicadas as normas do PNUD.

 Cada governo deverá manter as contas e os registros necessários à elaboração dos relatórios sobre a situação financeira dos fundos obtidos do PNUD ou através dele.

 A fim de garantir a existência de dados requeridos pelo PNUD para fins de gerenciamento, o Administrador está autorizado a especificar as bases, o conteúdo e a periodicidade dos relatórios sobre fundos obtidos do PNUD ou através dele, os quais deverão ser submetidos pelos governos.

1.2. 
Requisito Geral de Auditoria
O Artigo XVII dos Regulamentos Financeiros do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, que se refere à auditoria externa, foi anexado a estes Requisitos a título de informação e deverá, mutatis mutandis, aplicar-se à auditoria de projetos executados pelo governo.

Ao Administrador caberá garantir que os governos que executam projetos do PNUD requeiram de seus auditores a observância, tanto quanto possível, dos princípios e procedimentos de auditoria prescritos para as Nações Unidas com respeito a fundos obtidos do PNUD ou através dele, e submetam relatórios anuais de auditoria juntamente com os relatórios especificados no documento de projeto e com aqueles mencionados no item 3.3 abaixo.


1.3     Poder de Auditoria       


A auditoria de projetos executados pelo governo deverá ser conduzida pelo auditor legalmente reconhecido pelo governo ou por um auditor comercial credenciado pelo governo. 

2.0  
Finalidade dos Requisitos  

A finalidade dos presentes Requisitos de auditoria é fornecer aos auditores (daqui por diante denominados “o Auditor”) de projetos executados pelo governo o quadro financeiro, de relatórios e de auditoria do PNUD para projetos executados pelo governo, que será discutida nas seções que se seguem.

3.0 
Procedimentos para Prestação de Contas, Relatórios e Monitoramento

3.1 
Controles Contábeis 


Sistemas adequados de controle deverão ser estabelecidos dentro da estrutura de gerenciamento de um projeto.  Deverá ser conduzida uma revisão do ambiente geral de controle, bem como dos controles contábeis internos específicos que estejam sendo usados para apoiar e validar transações, a fim de determinar a existência de medidas satisfatórias e garantir que estas sejam obedecidas, para evitar perdas ou detectar riscos potenciais.

 

a) Revisão dos Controles Gerais
O ambiente geral de controle inclui vários fatores críticos de gerenciamento de projeto que indicam se um projeto está ou não sendo executado num ambiente conducente.  Tais fatores incluem:

· Abordagem gerencial

· Estrutura organizacional

· Manutenção de registros

· Pessoal

· Delegação de tarefas

· Comunicações

· Autoridade e responsabilidade

· Políticas e procedimentos

b) Revisão de Controles Contábeis Internos



Os controles internos sobre responsabilidade, autoridade, certificação, registro, documentação e divisão de tarefas são mantidos a fim de reduzir ou eliminar riscos associados às operações financeiras de um projeto.  Para o PNUD, o processo de certificação destaca-se para o PNUD como o mais significativo.

c) Certificação                             

   
Como parte do cumprimento de sua responsabilidade fiduciária  pelo gerenciamento de recursos do PNUD, os governos concordam em seguir um processo que requer do oficial designado e autorizado pelo governo (daqui por diante denominado gerência do projeto) o fornecimento de certificação escrita, que é requerida pelo PNUD à gerência do projeto para:

· Solicitações de adiantamento de fundos do projeto;

· Solicitações ao PNUD de desembolso direto de fundos do projeto; e

· Relatórios financeiros do projeto.

A função certificadora é delegada pelo órgão executor do governo ao pessoal encarregado da administração do projeto.  Tal autoridade deve ser dada por escrito.

3.2   
Financiamento de Projetos

a) Solicitações de Adiantamento de Fundos do PNUD


O financiamento de projetos é feito através de adiantamentos diretos ao governo, por meio dos quais este recebe e desembolsa fundos de projeto diretamente.  Para receber um adiantamento, a gerência de um projeto preenche e certifica um formulário de Solicitação de Adiantamento de Fundos do PNUD.  A Solicitação é submetida ao Representante Residente.

Deve haver um sistema adequado de controles internos sobre solicitações de adiantamento.  No mínimo, os controles deverão garantir que:

- O formulário seja preparado acuradamente;


- A certificação seja dada pelo oficial designado pelo governo;

- Adiantamentos prévios estejam computados; e


- Os adiantamentos solicitados estejam razoavelmente de acordo com as provisões do documento de projeto e do plano de trabalho.


 
b)  Solicitações de Pagamento Direto pelo PNUD
Um segundo método de financiamento de projetos executados pelo governo é através do “Pagamento Direto”.  Por esse método, a gerência do projeto pode solicitar aos representante residentes do PNUD o desembolso direto de fundos do projeto em seu nome.  Os representantes residentes podem fazê-lo diretamente de suas próprias contas bancárias ou referir a solicitação à Sede do PNUD para que a ação seja tomada.

Ao efetuar pagamentos diretos, o PNUD confia na certificação e nos controles internos e registros mantidos pela gerência de um projeto.

Ao solicitar pagamentos diretos ao PNUD, o governo preencherá um formulário de Solicitação de Pagamento Direto.  Este formulário contém a seguinte certificação:

“Pelo presente, o oficial autorizado pelo governo abaixo assinado certifica que o pagamento solicitado não foi efetuado anteriormente e que será:

· Feito de acordo com o documento do projeto;

· Efetuado para bens ou serviços que foram entregues ao governo a contento ou serão entregues de acordo com os termos e condições do contrato; e 

· Feito com base em documentação original pertinente que está, ou estará, nos arquivos do governo ou do PNUD; 

Documentação Original de Suporte 
A documentação original de suporte poderá ser anexada à Solicitação de Pagamento Direto pela gerência do projeto ou, de outra forma, a documentação original pertinente poderá ser gerada pelo representante residente como consequência de uma Solicitação de Pagamento Direto para aquisições que produzam faturas.  Assim, as transações de pagamento direto podem ser ações de pagamento simples ou complexas.  Em cada caso, sistemas de compra adequados devem estar estabelecidos, tais como requisições e ordens de compra, ou licitações, no caso de contratos.

Os Representantes Residentes fornecerão à gerência dos projetos cópias dos Comprovantes de Desembolso e de qualquer outra documentação pertinente para todas as transações de pagamento direto realizadas.

 c)   Gastos de Agências Cooperadoras 

A pedido dos governos, agências executoras das Nações Unidas podem ser chamadas a executar a totalidade ou partes de um projeto.  Quando isto ocorre, as agências são denominadas agências cooperadoras.

As agências cooperadoras recebem fundos de projeto diretamente do PNUD, devido a procedimentos específicos existentes entre as agências das Nações Unidas e o PNUD.  Isto não desmerece o fato de que, no acerto entre os governos e as agências cooperadoras, fica acordado, inter alia, que elas são responsáveis, perante o governo, por todos os insumos e atividades que implementam.

3.3 
Relatórios Financeiros dos Governos 

Um governo deverá gerenciar e ser responsável por todos os recursos do PNUD alocados a um projeto executado pelo governo.  Tal gerenciamento e responsabilidades se aplicam a desembolsos feitos pelos governos através dos adiantamentos recebidos, a pagamentos diretos pelo PNUD e a gastos de agências cooperadoras.  Neste sentido, os governos devem manter registros adequados para registrar transações financeiras efetuadas por outros em seu nome.

Com relação a adiantamentos, a cada trimestre do ano calendário os governos deverão preparar, certificar e submeter aos representantes residentes do PNUD o Relatório de Gastos do Governo e o relatório de Reconciliação de Adiantamentos Pendentes do PNUD/Situação dos Fundos.  O relatório financeiro de final de ano, denominado Combined Delivery Report - CDR  (Relatório de Prestação Combinada) é preparado pela sede do PNUD.  O CDR é a consolidação de despesas incorridas pelos governos, pagamentos diretos efetuados pelos escritórios do PNUD ou pela Sede, e gastos de agências cooperadoras.  O CDR é encaminhado às gerências de projetos executados pelo governo através dos representantes residentes do PNUD.  O CDR, quando verificado e certificado pela gerência do projeto, deverá ser submetido aos auditores para auditoria financeira.

O Relatório de Gastos do Governo e o relatório de Reconciliação de Adiantamentos Pendentes do PNUD/Situação dos Fundos, preparados por projeto e tipo de moeda, deverão ser submetidos ao PNUD através do representante residente até o 15o dia após o término do trimestre  A certificação de relatórios financeiros deverá ser feita pelo oficial autorizado pelo governo.

A certificação de relatórios financeiros atesta a adequação dos gastos e os saldos de projeto mantidos pelo governo.  A certificação serve também como uma reafirmação de responsabilidade caso desembolsos feitos pelo governo sejam recusados em consequência de uma auditoria.

Além da verificação de livros e registros, serão avaliados os controles internos do processo de contabilidade e submissão de relatórios, que podem incluir os seguintes itens:

· Autorização de transações;

· Registro de transações;

· Procedimentos para classificação orçamentária de transações;

· Procedimentos de encerramento; e

· Preparação de relatórios e revisão de procedimentos.




a) Verificação do Relatório de Gastos do Governo

Este relatório objetiva fornecer ao PNUD informação específica sobre a utilização de fundos do PNUD adiantados ao governo.  O relatório também mostra a quantidade de fundos do PNUD disponível a um determinado governo, por componente e linha orçamentária.  A verificação destes relatório para cada trimestre durante o período em exame deve confirmar que:

- O “Orçamento Anual” indicado no relatório corresponde ao orçamento aprovado no documento de orçamento/revisão de projeto mais recente;

- O item “Despesas Acumuladas no Ano” equivale às “Despesas no Trimestre” mais as “Despesas Acumuladas no Ano” apresentadas no relatório do trimestre anterior;

- Os "Desembolsos" para cada mês mostrados na página dois do relatório estão de acordo com os livros contábeis do projeto;

- O relatório está matematicamente correto; e

- A “Certificação” do relatório está assinada pelo oficial autorizado pelo governo.

b) Verificação do relatório Situação dos Fundos/Reconciliação de Adiantamentos Pendentes
A finalidade deste relatório é mostrar a quantidade de fundos do PNUD adiantados mas ainda não desembolsados pelo governo.  A verificação deste relatório para cada trimestre durante o período em exame deve confirmar que:

- O item “Adiantamento Pendente do PNUD (início do ano)” está de acordo com o saldo de fechamento do relatório do ano anterior.

- A importância em "Adiantamentos do PNUD Recebidos Neste Trimestre” está de acordo com os registros do escritório de campo.

- A importância mostrada na linha “Adiantamentos do PNUD Recebidos em Trimestre Anteriores (acumulado no ano)” é a mesma quantia que aparece na linha “Total de Fundos Recebidos do PNUD (acumulado no ano)” do relatório correspondente ao trimestre anterior.

· A importância em “Desembolsos Totais (acumulado no ano)” equivale à quantia retirada do relatório do trimestre anterior mais os desembolsos do trimestre corrente (como mostrado no Relatório de Gastos do Governo).

- A importância mostrada na linha “Adiantamento Pendente do PNUD” no Passo 1 equivale à quantia mostrada na mesma linha do Passo 2.

- O relatório está matematicamente correto.

- O relatório está certificado pelo oficial autorizado pelo governo.

3.4
 Monitoramento, Avaliação e Relatórios de Projetos

Deve-se fazer referência aos Requisitos de monitoramento, avaliação e relatórios de projetos (MAR) que estão contidos na Seção 30600 deste MPP.  Os Requisitos se aplicam igualmente aos governos que executam projetos.  É responsabilidade dos governos planejar e cumprir corretamente todos os Requisitos de MAR para os projetos sob sua execução.  Assim, uma revisão de MAR deve ser incorporada à escopo da auditoria.  O alcance da auditoria de MAR deve-se limitar à averiguação do planejamento e execução de atividades de MAR.  O documento de referência para esse exercício é o Country Program Management Plan – CPMP (Plano de Gerenciamento de Programa Nacional).  Uma cópia desse documento deve ser obtida do representante residente do PNUD antes da auditoria.

3.5 
Equipamentos de Projeto 




a) Propriedade         



O tipo de equipamento, além do objetivo e da duração do projeto determinam o título de propriedade.  O PNUD se reserva a propriedade quando o equipamento é altamente especializado;  quando o projeto não alcança seus objetivos; ou quando o equipamento pode ser utilizado numa fase subsequente do projeto.  Do contrário, após a entrega, o equipamento se torna propriedade do governo assim que as formalidades de transferência tenham sido concluídas ao final de cada ano.  




b) Livro de Registro de Bens Duráveis 



Os governos devem manter um registro de bens duráveis com o fim de registrar a aquisição e alienação de propriedades e equipamentos financiados pelo PNUD.  Tal registro deve conter informações sobre toda propriedade ou equipamento, quer adquiridos diretamente pelos governos com fundos de adiantamentos, ou pelo PNUD ou, ainda, por uma Agência Cooperadora em nome do governo.




c)  Relatório Anual de Inventário


Os governos devem executar o inventário físico anual de equipamentos duráveis, devendo submeter ao representante residente do PNUD relatórios anuais reconciliados de bens duráveis adquiridos durante o ano, dentro de 60 dias após o dia 31 de dezembro de cada ano.




d) Transferência de Equipamento

 
Após a submissão e verificação do relatório anual de bens duráveis, a transferência formal do equipamento ao governo será acordada entre o representante residente e o governo.  A transferência é feita através de uma troca de cartas ou de um documento de transferência.

4.0
 Objetivos e Escopo da Auditoria
 

O objetivo principal da auditoria de um projeto executado pelo governo é o de obter garantias razoáveis de que os recursos do PNUD estão sendo gerenciados pelo governo de acordo com:  procedimentos, normas, regulamentos e práticas financeiras governamentais; o documento de projeto; os procedimentos de implementação, monitoramento, avaliação e submissão de relatórios de projeto; e com os procedimentos de elaboração de relatórios financeiros e contábeis previstos para a execução governamental contidos nas Seções 30500 e 30600 deste Manual. 




Ao gerenciar recursos do PNUD, um governo tem responsabilidade fiduciária e de observância, incluindo a adoção de procedimentos do PNUD para a elaboração e submissão de relatórios.  Assim, a auditoria de um projeto executado pelo governo deve obedecer a um conjunto de objetivos de auditoria destinados a fornecer ao PNUD garantias razoáveis de que:



- Os desembolsos do Projeto são feitos de acordo com o documento de projeto;


- Os desembolsos do Projeto são válidos e consubstanciados com documentação adequada;

- Os relatórios financeiros do Projeto são apresentados de forma justa e acurada;

- A administração do projeto mantém uma estrutura gerencial, controles internos e sistemas de registro adequados e confiáveis;

- O monitoramento e a avaliação de projeto são efetuados e os relatórios são preparados conforme as exigências; e 


- A aquisição, uso, controle e alienação dos equipamentos permanentes do projeto são feitos de acordo com os Requisitos.

Como resultado, o PNUD considera como parte do escopo da auditoria de execução governamental os seguintes itens: operações e controles financeiros; adequação da estrutura gerencial; MAR; e uso e controle de equipamentos.



A auditoria deverá ser conduzida em conformidade com padrões geralmente aceitos de auditoria comum e de acordo com o julgamento profissional do Auditor.

5.0 
A Auditoria                            

 

O PNUD espera que a auditoria de projetos executados pelo governo atenda aos padrões e termos de referência estabelecidos para a Junta de Auditores Externos das Nações Unidas, descritos no Anexo I aos presentes Requisitos, “Artigo XVII dos Regulamentos Financeiras do PNUD”. 


5.1 Relatório de Auditoria


Deverá ser emitido um relatório separado para cada projeto auditado.  O CDR, que é a base para a revisão financeira, deve ser assinado e carimbado pelo Auditor e anexado ao relatório de auditoria.

Inter alia, o relatório deve cobrir, particularmente, os casos em que: 



- Os desembolsos não tenham sido feitos de acordo com o documento do projeto;




- Os relatórios financeiros não sejam apresentados de forma justa ou acurada;

- Os desembolsos não sejam válidos ou não estejam substanciados por documentação adequada; 

- Haja falhas materiais na administração, na estrutura e nos controles;  e 

- Haja certificações impróprias por parte do governo. 



Os relatórios de auditoria devem ser submetidos aos governos para revisão e liberação para os representantes residentes. 

5.2
Observações, Constatações e Recomendações


As observações e constatações significativas devem ser mencionadas numa seção do relatório.  Tais observações e constatações devem ser discutidas com a gerência do projeto, cujos comentários serão incluídos no relatório de auditoria.



Serão feitas recomendações específicas com relação às constatações da auditoria.

5.3
Parecer da Auditoria


Um parecer da auditoria deve ser emitido para cada item do escopo da auditoria mencionado no parágrafo 4.0 acima.



Quando a revisão de um dos itens de abrangência não apresentar constatações de natureza material, deverá ser emitido um parecer sem reservas.



Quando a revisão de um dos itens de abrangência resultar em constatações de natureza material adversa, de maneira que não possam ser fornecidas garantias razoáveis sobre o gerenciamento de recursos do PNUD por parte de um determinado governo, deverá ser emitido um parecer com ressalvas.

 6.0
Responsabilidades
O processo de auditoria de projetos de execução governamental tem o objetivo de garantir que a auditoria de projetos executados pelo governo seja conduzida em conformidade com as Normas e Regulamentos financeiros do PNUD.  O processo global de auditoria requer: 

- Ação das unidades operacionais e de monitoramento da sede do PNUD; 

- Ação dos governos e dos representantes residentes do PNUD nos escritórios de campo; 



- Observância da abordagem de auditoria.

6.1 Responsabilidade da Sede do PNUD


a) Os Escritórios Regionais
Os Escritórios Regionais devem fazer um acompanhamento junto aos representantes residentes de modo a garantir que os processos de relatórios, prestação de contas e auditorias, além da identidade do órgão auditor proposto e da fonte de recursos para auditoria sejam determinados no estágio de formulação do projeto e incluídos em cada documento de projeto de execução governamental.  Caso tais provisões não tenham sido ainda incluídas em documentos de projeto existentes, tais documentos serão revisados para fins de conformidade. 



b)  A Divisão de Finanças (DOF)
A DOF manterá, inter alia, uma base de dados completa de todos os projetos executados pelo governo, além de dados e relatórios financeiros atualizados sobre execução governamental.

A DOF garantirá que as Normas para Relatórios Financeiros e Contábeis de execução governamental estejam disponíveis a todos os governos que executam projetos. À DOF caberá monitorar o recebimento oportuno dos relatórios financeiros trimestrais dos governos e, igualmente, fornecer aos governos os “Combined Delivery Reports (CDR)” em tempo hábil.

A DOF revisará a capacidade dos governos de gerenciar as atividades financeiras de execução governamental e, quando cabível, a DOF proverá treinamento ao pessoal de projeto do governo. 

c)
 Divisão de Auditoria e Revisão de Gerenciamento (DAMR)
Há uma Seção de Auditoria de Execução Governamental dentro da DAMR.  As principais funções dessa Seção são garantir a condução efetiva das auditorias de projetos executados pelo governo; conduzir revisões da modalidade enquanto gerenciada pelos governos, pela Sede e pelos representantes residentes; monitorar, avaliar e executar auditorias de projetos executados pelo governo; e fazer recomendações dirigidas à implementação da modalidade, de acordo com seus Requisitos. 


6.2
Responsabilidades dos Governos
Os governos que estejam executando projetos devem observar as provisões de auditoria contidas nos documentos de projetos.  São responsabilidades primordiais dos governos: identificar e nomear o órgão auditor, financiar os custos de auditoria com recursos do governo, e garantir que a auditoria seja realizada de acordo com os padrões geralmente aceitos de auditoria comum e finalizada dentro de 120 dias a partir do encerramento do ano. 



Os governos são os receptores dos relatórios de auditoria.  Após revisá-los e comentá-los, os governos deverão encaminhar três cópias dos relatórios de auditoria aos representantes residentes. 

6.3
Responsabilidades dos Representantes Residentes


Os representantes residentes do PNUD são primordialmente responsáveis por: 

· Garantir que os documentos de projeto incluam a responsabilidade do governo pela contabilidade, auditoria, e identificação do órgão auditor proposto;

· Em consulta com os governos, os representantes residentes têm um papel relevante no processo de seleção dos projetos a serem auditados.

          - Garantir que os governos cumpram com os Requisitos de auditoria quando projetos de execução governamental forem selecionados para auditoria;

- Garantir que três cópias dos relatórios de auditoria sejam recebidas e encaminhadas à Sede; e 

- Manter um acompanhamento adequado até que constatações adversas e recomendações contidas num relatório de auditoria tenham sido corrigidas; 



Três cópias do relatório de auditoria de cada projeto devem ser submetidas à Seção de Auditoria de Execução Governamental, DAMR, Sede do PNUD, no máximo 120 dias após o encerramento do ano.

6.4
A Abordagem da Auditoria


Os principais aspectos da abordagem da auditoria são: 

- Seleção de projetos para auditoria;

- Monitoramento da realização da auditoria; e

- Acompanhamento das constatações e recomendações da auditoria. 

a)
Critérios de Seleção


As Normas e Regulamentos Financeiros do PNUD incluem provisão para a auditoria de cada projeto executado pelo governo.  Isto também está previsto em cada documento de projeto.  Enquanto se aguarda uma revisão de tal provisão, aceita-se que a auditoria de todos os projetos de execução governamental constantes do programa de um país pode não ser viável.  Assim, através de um acordo com a Junta de Auditores das Nações Unidas, ficou estabelecido que cada governo deverá garantir que no mínimo 80 por cento de seus gastos anuais de execução governamental sejam auditados.  A seleção de projetos a serem auditados, cujos gastos totalizariam os 80 por cento, será decidida pelos governos em consulta com os representantes residentes e, se necessário, com a DAMR.

b)
Ligação com o Auditor

A Seção de Auditoria de Execução Governamental, DAMR, fará a ligação com os auditores, assegurando, neste processo, que os auditores disponham de todas as Diretrizes, Procedimentos, Normas e Regulamentos financeiros relevantes do PNUD, e tenham acesso aos registros administrativos e financeiros da gerência do projeto.  Em essência, essa Seção garantirá que o trabalho dos auditores seja facilitado.

c)
Acompanhamento das Constatações da Auditoria

As gerências dos projetos devem garantir a tomada de ações para corrigir constatações adversas da auditoria, e a Seção de Auditoria de Execução Governamental fará o acompanhamento do assunto junto aos representantes residentes. 

7.0
Fonte dos Fundos de Auditoria

Os governos são primordialmente responsáveis pelo financiamento dos custos de auditoria.  Sob circunstâncias excepcionais o PNUD poderá aprovar o uso de fundos adicionais, caso disponíveis, para cobrir custos de auditoria.


A necessidade de fundos adicionais para auditoria deve ser determinada no estágio de formulação de novos projetos e antes da realização de revisões orçamentárias de projetos em curso.  Solicitações de fundos adicionais devem ser submetidas antecipadamente ao Diretor da Divisão de Finanças, na Sede do PNUD. 

PNUD/Normas e Regulamentos Financeiros/1

I.      AUDITORIA EXTERNA
Artigo XVII. Auditoria Externa

Norma 17.1: As provisões de Auditoria Externa do Artigo IXX das Normas Financeiras das Nações Unidas foram anexadas a estes Regulamentos a título de informação e deverão, mutatis mutandis, aplicar-se ao PNUD, com as seguintes exceções:

a) Os relatórios da Junta de Auditoria, juntamente com as extratos financeiros auditados e os comentários posteriores do Comitê Consultivo, deverão ser encaminhados também aos Membros do Conselho Administrativo; 

b) As agências executoras que sejam também organizações do Sistema das Nações Unidas deverão encaminhar ao Administrador, para submissão ao Conselho Administrativo, contas anuais demonstrando a situação dos fundos a elas alocados pelo Administrador para a execução de atividades do PNUD.  Tais contas devem conter certificados de auditoria emitidos pelos Auditores Externos da organização, e deverão ser acompanhadas por seus relatórios, caso existam, e por cópias de qualquer resolução relevante adotada por seus órgãos legislativos ou administrativos;

c) Ao submeter as contas anuais acima ao Conselho Administrativo, o Administrador deverá tecer comentários sobre as observações substantivas da Auditoria e sobre seu acompanhamento.

d) Não obstante (b) e (c) acima, as agências executoras que sejam também agências do sistema das Nações Unidas e que tenham adotado um período financeiro bienal, mas que não recebem certificados de auditoria cobrindo as contas do primeiro ano do biênio, poderão submeter contas interinas para aquele ano.  Tais contas interinas podem não ter sido auditadas, contanto que contas auditadas sejam submetidas cobrindo os dois anos do período financeiro bienal.

 Norma 17.2  O Administrador garantirá que os Governos que são agências executoras, e outras partes selecionadas para a implementação do projeto sob a Norma 8.10(e), requeiram de seus auditores a observância, tanto quanto possível, dos princípios e procedimentos de auditoria prescritos para as Nações Unidas com respeito a fundos obtidos do PNUD ou através dele, e que submetam, anualmente, relatórios de auditoria juntamente com os relatórios especificados no documento de projeto e no Artigo XV destes Regulamentos.

Anexo Informativo
REGULAMENTOS FINANCEIROS DAS NAÇÕES UNIDAS

ARTIGO XII. AUDITORIA EXTERNA

Nomeação de uma Junta de Auditores
Norma 12.1: A Assembléia Geral nomeará uma Junta de Auditores para conduzir a auditoria das contas das Nações Unidas.  Tal Junta deverá ser composta por três membros, sendo cada um deles o Auditor Geral (ou o oficial com título equivalente) de um País Membro. 

Duração do mandato dos membros da Junta de Auditores
Norma 12.2: Os membros da Junta de Auditores serão eleitos para um mandato de três anos.  O mandato deverá se iniciar em 1o de julho e expirar em 30 de junho três anos depois.  O mandato de um dos Membros deverá expirar a cada ano.  Consequentemente, a Assembléia Geral elegerá a cada ano um membro que tomará posse a partir de primeiro de julho do ano subsequente. 

Norma 12.3: Se um membro da Junta de Auditores cessar de desempenhar o cargo de Auditor Geral (ou título equivalente) em seu próprio país, seu mandato será encerrado imediatamente e ele será sucedido, como membro da Junta de Auditores, por seu sucessor como Auditor Geral.  Um membro da Junta não poderá ser destituído de outra forma durante seu mandato, exceto através da Assembléia Geral. 

Escopo da Auditoria
Norma 2.4: A auditoria será conduzida em conformidade com os padrões geralmente aceitos de auditoria comum e, sujeita a quaisquer deliberações especiais da Assembléia Geral, de acordo com os termos de referência adicionais estabelecidos no anexo a estes Regulamentos. 

Norma 12.5: A Junta de Auditores poderá fazer observações com respeito à eficiência de procedimentos financeiros, do sistema contábil, dos controles financeiros internos e, em geral, sobre a administração e o gerenciamento da Organização.

Norma 12.6: A Junta de Auditores será totalmente independente e responsável, tão somente, pela condução da auditoria.

Norma 12.7: O Comitê Consultivo pode solicitar que a Junta de Auditores realize certas verificações específicas e emita relatórios separados sobre esses resultados. 

Instalações
Norma 12.8: O Secretário Geral fornecerá à Junta de Auditores as instalações que possam ser requeridas para a condução da auditoria. 

Norma 12.9: A fim de realizar uma verificação local ou especial, ou para efeitos de economia de custos de auditoria, a Junta de Auditores poderá contratar os serviços de qualquer Auditor Geral nacional (ou título equivalente) ou de auditores públicos comerciais de reputação reconhecida, ou de qualquer outra pessoa ou firma que, na opinião da Junta, seja tecnicamente qualificada. 

Norma 12.10: A Junta de Auditores emitirá um relatório sobre a auditoria de extratos financeiros e  programas relevantes relacionados à contabilidade do período financeiro, o que deverá incluir as informações que a Junta considerar necessárias a respeito de assuntos mencionados na Norma 12.5 e nos termos de referência adicionais. 

Norma 12.11: Os relatórios da Junta de Auditores deverão ser transmitidos à Assembléia Geral através do Comitê Consultivo, juntamente com os extratos financeiros auditados, de acordo com qualquer orientação dada pela Assembléia.  O Comitê Consultivo examinará os extratos financeiros e os relatórios de auditoria e os encaminhará à Assembléia com os comentários que julgar apropriados. 

Distribuição das atribuições da auditoria
Norma 12.12: A Junta de Auditores, sujeita à concordância do Comitê Consultivo, poderá distribuir e alternar o trabalho de auditoria entre seus membros. 

REGULAMENTOS FINANCEIROS DAS NAÇÕES UNIDAS

ANEXO

Termos de referência adicionais que regem a auditoria 

das Nações Unidas

1.  A Junta de Auditores conduzirá, em conjunto e individualmente, e conforme julgar necessário, qualquer auditoria das contas das Nações Unidas, incluindo todos os fundos fiduciários e contas especiais, de modo a assegurar-se de que: 

a)  Os extratos financeiros estão de acordo com os livros e registros da Organização;

b)  As transações financeiras refletidas nos extratos estão de acordo com as Normas e Regulamentos, as provisões orçamentárias e outras diretivas aplicáveis

c)  Os títulos e importâncias em depósitos ou em mãos foram conferidos mediante certificado recebido diretamente dos depositários da Organização, ou através de contagem material;

d)  Os controles internos, incluindo a auditoria interna, são adequados à luz da extensão da confiança ali depositada;

e)  Os procedimentos considerados satisfatórios para a Junta de Auditoria foram aplicados ao registro de todos os ativos, passivos, excedentes e deficits. 

2.  A Junta de Auditoria será o único juiz da aceitação, em parte ou no todo, das certificações e declarações emitidas pelo Secretário Geral, e poderá proceder, a seu critério,  ao exame e verificação detalhados de todos os registros financeiros, incluindo aqueles relativos a suprimentos e equipamentos. 

3.  A qualquer momento conveniente, a Junta de Auditores e sua equipe terão acesso irrestrito a todos os livros, registros e outros documento que, na opinião da Junta de Auditores, sejam necessários para a realização da auditoria.  Informações classificadas como privilegiadas consideradas pelo Secretário Geral (ou os oficiais superiores por ele designados) como necessárias à Junta para fins da auditoria, bem como informações classificadas como confidenciais, devem ser disponibilizadas  A Junta de Auditores e sua equipe respeitarão a natureza privilegiada e confidencial de qualquer informação assim classificada que lhes tenha sido disponibilizada, e não farão uso da mesma exceto se diretamente ligado à realização da auditoria.  A Junta poderá levar ao conhecimento do Secretário Geral qualquer recusa de informação classificada como privilegiada que, em sua opinião, fosse requerida para fins da auditoria. 

4.  A Junta de Auditores não terá poder para desautorizar itens nas contas, mas levará ao conhecimento do Secretário Geral, para a ação apropriada, qualquer transação que levante dúvidas sobre sua legalidade ou conveniência. Objeções da auditoria a estas ou quaisquer outras transações, que surjam durante o exame das contas, deverão ser imediatamente comunicadas ao Secretário Geral. 

5.  A Junta de Auditores (ou os oficiais que a mesma queira designar) emitirá e firmará um parecer sobre os extratos financeiros, nos seguintes termos: 


“Nós examinamos os seguintes extratos financeiros anexos, numerados de ... a ..., devidamente identificados, e as tabelas relevantes de (nome do órgão) correspondentes ao período financeiro encerrado em 31 de dezembro de 19...  Nosso exame incluiu uma revisão geral dos procedimentos contábeis e tantos testes dos registros contábeis e outros documentos comprobatórios quantos consideramos necessários nestas circunstâncias.”

E que declare, quando apropriado, se:

a) os extratos financeiros representam fielmente a posição financeira conforme assentado ao final do período e os resultados de suas operações no período então encerrado;

b) os extratos financeiros foram preparados de acordo com os princípios contábeis declarados;

c) Os princípios contábeis foram aplicados em base consistente com aqueles do período fiscal precedente;

b)  As transações estavam de acordo com os Regulamentos Financeiros e com a autoridade legislativa. 

6.  O relatório da Junta de Auditoria à Assembléia Geral sobre as operações financeiras no período devem mencionar:

a)  O tipo e a abrangência de seu exame;

b)  Assuntos que comprometam a integridade ou a acuidade das contas, incluindo, caso apropriado: 

(i) Informações necessárias para a correta interpretação das contas; 

(ii) Quaisquer importâncias que deveriam ter sido recebidas, mas que não foram incluídas nas contas; 

(iii) Quaisquer importâncias com obrigações legais ou contingentes que não tenham sido registradas ou refletidas nos extratos financeiros; 

(iv) Gastos não substanciados adequadamente;

(v) Se livros contábeis adequados foram ou não mantidos – caso haja, na apresentação dos extratos, desvios de natureza material com relação aos princípios contábeis geralmente aceitos e aplicados de modo consistente, tais desvios devem ser revelados. 

c)  Outros assuntos que devam ser levados ao conhecimento da Assembléia Geral, tais como: 

(i) Casos de fraude ou fraude presumível;

(ii)  Gasto perdulário ou impróprio dos fundos ou outros bens da Organização (não obstante o fato de que a contabilidade referente à transação possa estar correta);

(iii) Gastos que possam comprometer a Organização a assumir dispêndios monetários futuros em larga escala; 

(iv) Qualquer deficiência no sistema geral de regulamentações detalhadas que regem o controle de recebimentos e gastos ou de suprimentos e equipamentos; 

(v) Gastos em desacordo com a intenção da Assembléia Geral após a provisão de transferências devidamente autorizadas no orçamento; 

(vi) Gastos em excesso ou verbas alteradas por transferências devidamente autorizadas no orçamento; 

(vii) Gastos em desacordo com a autoridade que os rege; 

d) A acuidade ou não dos registros de suprimentos e equipamentos, conforme determinado através de inventário e de exame dos registros;
e) Se apropriado, transações justificadas em anos anteriores, a respeito das quais outras informações tenham sido obtidas, ou transações a serem efetuadas em anos seguintes, e sobre as quais é conveniente que a Assembléia Geral tenha conhecimento antecipado; 

7.  A Junta de Auditores poderá fazer tantas observações com respeito às constatações resultantes da auditoria, e tantos comentários sobre o relatório financeiro do Secretário Geral quantos julgue necessários à Assembléia Geral ou ao Secretário Geral. 

8.  Quando o escopo da auditoria realizada pela Junta de Auditores for restrita, ou quando a Junta não puder obter documentação suficiente, ela se referirá ao assunto em seu parecer e em seu relatório, esclarecendo no relatório as razões para seus comentários e seu efeito sobre a posição financeira e as transações financeiras registradas. 

9.  Em nenhum caso, a Junta de Auditoria incluirá críticas em seu relatório sem primeiramente proporcionar ao Secretário Geral uma oportunidade adequada de explicação sobre o assunto em observação. 

10. Não será exigido da Junta menção a qualquer tópico referido anteriormente caso, em sua opinião, tal tópico seja insignificante sob todos os aspectos. 
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� Pode também ser denominado Coordenador do Projeto ou Assessor Técnico Principal, como apropriado.


� É necessário um extrato separado para cada moeda adiantada pelo PNUD.


� Estas quantias devem ser  iguais. 








� Total equivalente em dólares americanos mostrado em cada Apêndice 2.





























�  Inclui itens de equipamento de valor igual ou superior a US$ 400, com vida útil mínima de 5 anos, além dos itens de equipamento que, embora de valor inferior a US$ 400, sejam móveis de escritório, arquivos, maquinário de escritório ou objetos atraentes (tais como câmeras, projetores, cronômetros, pastas) ou outros itens similares como determinado pelo Governo. 





� Valor equivalente em dólares americanos na data da aquisição, calculado pela taxa operacional de câmbio das Nações Unidas. 














� A ser incluído no documento do projeto imediatamente apóso orçamento da contribuição do PNUD (Parte IV).  Os adiantamentos devem cobrir somente as necessidades estimadas de fundos para um período máximo de três meses. 





� O período contemplado deve corresponder aos 12 meses subsequentes à data da aprovação da revisão do projeto.
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